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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
ATA DA 5ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 19 DE MARÇO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.
Às nove horas e oito minutos, do dia dezenove de março de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Humberto Costa, Wellington Dias, Casildo Maldaner, Aloysio Nunes Ferreira, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Cristovam Buarque, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Registram presença os Deputados Federais Darcísio Perondi e Nilson Leitão, e os Deputados Estaduais Pedro Westphalen do Estado do Piauí e Dilmar Dal Bosco do Estado do Mato Grosso. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 4ª Reunião que é dada por aprovada. Passa-se à apresentação da Pauta para discutir “o reajuste da tabela do Sistema Único de Saúde (SUS)” em atendimento ao Requerimento nº 56, de 2012 da CAS, de autoria da Senadora Ana Amélia, com a presença dos seguintes oradores: Ana Paula Silva Cavalcante, Coordenadora Geral de Atenção Hospitalar do Departamento de Atenção Especializada do Ministério da Saúde – CGHOSP/DAE/SAS/MS; Olympio Távora, Assessor Técnico da Confederação Nacional de Saúde – CNS; Irineu Keiserman Grinberg, Presidente da Sociedade Brasileira de Análises Clínicas – SBAC; Mário Martinelli, Conselheiro Federal pelo Estado da Bahia e Membro da Comissão de Análises Clínicas do Conselho Federal de Farmácia – CFF; Vitor Pariz, Diretor de Defesa Profissional da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica/ Medicina Laboral – SBPC/ML; Marcelo Abissamra Issas, Representante do Conselho Federal de Biomedicina – CFBM; Edson Rogatti, Diretor Membro do Conselho de Administração da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas – CMB. A Presidência passa a palavra aos oradores. Usam da palavra a Senadora Ana Amélia e os Senadores Cyro Miranda e Aloysio Nunes Ferreira. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta e cinco minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAS (5ª Reunião Extraordinária)                                                      19/03/2013


O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 5ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais, da 3º Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de discutir o reajuste da tabela do Sistema Único de Saúde – SUS, em atendimento ao Requerimento nº 56/2012, da Comissão de Assuntos Sociais, de iniciativa da Senadora Ana Amélia. 

Comunico aos senhores oradores que esta Presidência concederá a palavra por 10 minutos. Já explicarei. Quando começarem a falar, o relógio vai contar lá os 10 minutos. Um minuto antes, ou seja, no nono minuto, tocará uma campainha que é, exatamente, para terminar. Por que 10 minutos? Porque nós entendemos que é o importante, depois das falas – e a experiência nos mostra, já que são seis expositores –, já que o assunto é repetitivo. Então, a gente quer também que os Senadores tenham condição de debater o que, certamente, os expositores farão aqui.

Convido para compor a Mesa o Sr. Olympio Távora, Assessor-técnico da Confederação Nacional de Saúde, representando aqui o Sr. José Carlos de Souza Abrahão, que é o Presidente do Conselho da Confederação Nacional de Saúde. Convido o Sr. Irineu Keiserman Grinberg, Presidente da Sociedade Brasileira de Análises Clínicas. Convido também o Sr. Mário Martinelli, Conselheiro Federal, pelo Estado da Bahia, e membro da Comissão de Análises Clínicas do Conselho Federal de Farmácia, representante de Walter da Silva Jorge João, Presidente do Conselho Federal de Farmácia. Convido, ainda, o Sr. Vitor Pariz, Diretor de Defesa Profissional da Sociedade Brasileira de Patologia e Clínica Médica Laboral, representante de Paulo Sérgio Roffé Azevedo, Presidente da SBPC. Convido o Sr. Marcelo Abissamra Issas, representante do Conselho Federal de Biomedicina. Convido, ainda, o Sr. Edson Rogatti, Diretor-Membro do Conselho de Administração da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas, representante de José Reinaldo Nogueira de Oliveira Júnior, Presidente da CMB.

Não sei se a Senadora Ana Amélia gostaria, antes, de justificar o seu requerimento? (Pausa.)

V. Exª tem a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, muito obrigada pela gentileza. 

Primeiro, eu gostaria de agradecer a todos que compareceram, a convite, à Comissão de Assuntos Sociais, para debater um problema que aflige desde laboratórios de análises clínicas aos hospitais que atendem pelo Sistema Único de Saúde, sejam filantrópicos ou outras instituições.

É uma situação verdadeiramente crítica a dessas instituições, porque não é admissível que os custos operacionais de laboratórios, hospitais, qualquer instituição médica, tenham aumentado nos últimos anos violentamente, seja por carga tributária, seja por custos operacionais, aumento de salários – que é, em grande parte, recursos humanos; aumento de todos os medicamentos usados, de todos os insumos que se usam na área médica, e o SUS não tenha corrigido essas tabelas.

Nós tivemos há poucos dias, sob a liderança do Senador Aloysio Nunes Ferreira, uma grande mobilização das Santas Casas e hospitais filantrópicos, revelando a gravidade da situação em uma audiência aqui no Congresso Nacional, com o Presidente do Senado, para revelar nesta ação das Santas Casas, a crítica situação financeira em que elas se encontram, inclusive com o Presidente Waldemir Moka presente, dando apoio e respaldo político a essas iniciativas.

Quando eu requeri esta audiência pública foi exatamente para “revisibilizar”, porque “visibilizado” o problema já está. O que a gente não entende é porque tanta demora na tomada de decisão para um ou outro lado.

Se não quer corrigir tabela, que compense as instituições que operam com outras medidas seja pela desoneração, seja por outras medidas, como financiamento barato. Embora seja custo, porque tem que pagar.

De qualquer modo, são temas que a Comissão tem toda a qualificação e a competência...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PT – BA) – A legitimidade!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – A legitimidade para cuidar disso.

Agradeço ao Senador Waldemir Moka. E esse tempo de 10 minutos é o tempo para dar efetividade. E, em seguida, faremos um debate com os senhores participantes.

Eu agradeço imensamente a presença de todos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PT – BA) – Agradecendo à Senadora Ana Amélia, autora do requerimento que deu motivação a esta audiência pública que está acontecendo.

Concedo a palavra ao primeiro orador, pela ordem que eu chamei. É o Assessor Técnico da Confederação Nacional da Saúde, Olympio Távora, que terá 10 minutos.

O SR. OLYMPIO TÁVORA – Senador Waldemir Moka, Presidente desta Comissão, Senadora Ana Amélia, estou aqui representando o Presidente da Confederação Nacional da Saúde, Dr. José Carlos Abrahão, que se encontra impedido de comparecer. Eu, como sou assessor de trabalho, sou médico, já deixei a medicina há alguns anos e só trabalho na assessoria/consultoria de sistema de saúde. Praticamente, especializei-me em analisar e estudar o SUS.

Então, ele me designou para fazer esse trabalho.

Eu gostaria de fazer algumas colocações. Algumas delas serão bastante contundentes. Espero que eu não seja mal interpretado, Senador.

Primeiro, a realidade atual. Os repasses federais, quase totalmente fatiados em vínculos ou carimbos a programas, projetos e prioridades pontuais, são decididos pelo gestor federal. Os valores são repassados em pacotes que são fechados.

A oferta de serviços é fragmentada pelos índices de repasses, pela seleção da tabela de pagamentos, que tem privilegiado algumas entidades ou algumas especialidades que têm mais poder de vocalização e pressão.

Segundo, por favor (Pausa.)

Saiu uma portaria anteontem, na tentativa de regularizar esses repasses, definindo blocos de repasses de recursos. Mas, mesmo assim, esses repasses são feitos de maneira fatiada.

Então, os gestores estaduais ou municipais para receber o dinheiro do Ministério da Saúde têm que abrir contas específicas, uma para cada bloco de financiamento, que são repassadas uma cada a cada tempo. Não existe ainda, mas vai ser definida, posteriormente, uma escala para a liberação desses recursos. O único que tem data certa para passar é o primeiro, que é o bloco de atenção básica, que vai ser repassado no primeiro decênio de cada mês. Os outros ainda são indefinidos.

Outro por favor. 

Agora a questão do financiamento. O financiamento do custeio apresenta o fator central da crise hospitalar e ambulatorial em todo o Brasil. O problema está em que a atenção hospitalar e ambulatorial do SUS se constituem uma grande mentira, a de que se pode remunerar o prestador de serviço a base dos custos de produção. Essa é uma palavra dura para se dizer – eu até retiraria essa palavra, “mentira” –, mas é uma inverdade, é uma falácia dizer que remunera os prestadores de serviço, quando, na verdade, todo mundo sabe que está abaixo do custo. 

O padrão remuneratório perverso vem sendo adotado ao longo do tempo e expressa a relação entre os custos de serviço e os valores de remuneração pela tabela do SUS. Essa discrepância está nessa tabela. 

A tabela tem uma estrutura interna que apresenta problemas graves dos valores relativos. A lógica da tabela foi destruída. Essa tabela foi construída em 1980, na época do Inamps, foi absorvida depois pelo SUS e ao longo do tempo vem sendo mutilada. É uma tabela que definia pacote, mas ela era aberta; você sabia o que tinha em cada pacote, quanto era de bens de serviços profissionais, quanto era de insumos etc., e você tinha um valor.

Hoje, está tudo com valor fechado e não sabemos o que está ali dentro. Se você vai reajustar por causa de problemas de aumento salarial, se estivesse aberta a tabela, você poderia reajustar só quando houvesse aumento salarial. Sobre aumento de insumo se aumentaria o correspondente a aumento de insumo, porque antigamente era assim. Eu trabalhei muito tempo nessa tabela, eu sou novo ainda, mas desde 1980 eu trabalho nisso. Então, eu trabalhei nessa tabela desde o início e ela era aberta, era fácil de entender. Hoje, ninguém mais entende essa tabela. 

Por favor. 

Os porquês dos valores baixos. Primeiro, os escassos recursos financeiros, materiais humanos para manter o serviço de saúde operando com eficiência. Quando eu coloquei “materiais humanos” é porque os recursos de materiais humanos são parcamente remunerados. A remuneração do trabalhador da saúde está muito aquém daquilo que se desejava, daquilo que seria viável, daquilo que é possível, daquilo que fosse factível e que tivesse um salário condizente com a responsabilidade profissional. 

A inconstância de repasse de pagamento do Ministério da Saúde para os pagamentos de serviços conveniados. Alguns desses repasses são corretos.

Eu tenho acompanhado, agora, repasses desses recursos para alta complexidade e outros recursos terapia renal substitutiva, em que o mês de janeiro foi pago agora na semana passada. Então, não tem essa constância.

Outro. 

Os reajustes são inócuos. Eu estou dando o exemplo das consultas. Está claro, há muito tempo, que as consultas pagas pelo INSS são em valores irrisórios. Em janeiro de 1994, era 90 centavos; depois, em 1996, ela passou a 2,04, que foi corrigido e chegou em 2,55.  A correção de 2,55 foi somente para as consultas especializadas. Se se quisesse uma consulta com um cardiologista, com um cirurgião plástico, com um dermatologista, ou um endocrinologista, a consulta é R$7,55; ela vai a R$10,00, porque R$ 2,50 é para cobrir os custos do serviço e R$ 7,50 vai para o médico. Todo mundo reclama que os planos de saúde pagam mal, de R$ 40,00 a R$ 60,00 a consulta, mas o SUS dá 50 centavos. E o valor da consulta – 7,55 – é o mesmo desde 2002; permanece o mesmo valor irrisório. 

Outro, por favor. 

Outro exemplo é o seguinte: quando eu peguei, por exemplo, a dosagem de glicose, uréia e creatinina. Esses exames todo mundo conhece. Em 1994 o valor desses exames era 1,85. Em 1998 era 1,85; em 2013 é um 1,85. Então, há 19 anos o valor da remuneração de um exame de laboratório é o mesmo. Nós tivemos uma inflação, na época – peguei, ontem, no IBGE –, de 326%, nesse período e, no entanto, o valor de remuneração continua exatamente o mesmo.

Outro, por favor.

Eu peguei alguns procedimentos, por exemplo, na área de cirurgia só para não falarem que eu estou falando apenas na área ambulatorial. Dos procedimentos na área ambulatorial, eu peguei aqui um exemplo: o setor privado é responsável por 35% de todos os exames diagnósticos feitos no SUS. Tudo o que o SUS vai fazer de exames e aqueles mais importantes, o SUS depende do setor privado. Você pode ver que o setor privado representa – você pode ver aqui: procedimentos de alta complexidade representam 35%; aqueles 35% correspondem ao setor privado, que é 35% de 36% de tudo o que se faz no âmbito ambulatorial do SUS, é o setor privado, tanto o filantrópico quanto o lucrativo.

Esse é o gasto total do último ano, deste último ano agora, que mostra onde é que estão realmente os prejuízos e as dificuldades.

O seguinte, por favor.

Na área de internação, por exemplo: eu peguei alguns procedimentos que foram reajustados, todos eles – está aqui o reajuste até hoje de todos eles, o que está em azul. O único que teve um reajuste superior à inflação até hoje foi o parto normal, que foi um incentivo, por causa da obstetrícia etc. Foi o único procedimento que teve um reajuste superior a isso. Todos os outros vocês podem ver que o valor é inferior àquele, se for colocada a inflação, lá em vermelho – está ali o valor corrigido pela inflação e, em azul, o que é pago pelo SUS. Todos eles estão com valores inferiores.

Então, não há nenhum procedimento na tabela do SUS, principalmente na área de diagnóstico, e dentro da área de diagnóstico com ênfase especial à patologia clínica e análises clínicas, que não esteja mal remunerada, como jamais aconteceu.

Outro, por favor.

Por outro lado, eu coloquei aqui a lei, que jamais foi cumprida.

Diz o art. 26 da Lei nº 8.080 – eu transcrevi este artigo todinho, para mostrar que eu não estou inventando:

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde.

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados.

E, além disso:

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

Eu falo que essa lei nunca foi cumprida porque, desde 1990 eu estou aqui, em todas as negociações que nós fizemos nunca chegamos a esse consenso. Houve uma tentativa de se chegar a isso, em 1994, 1995; houve uma tentativa antes da conversão para o Plano Real, mas não deu certo. De lá para cá não tivemos mais nenhum reajuste e, depois, com a mutilação da tabela, ficou difícil de fazer qualquer negociação.

O seguinte, por favor.

Então, em nossa opinião, o que se tem que fazer? Na discussão dos critérios em forma de reajuste, é importante isso: ouvir o contraditório é essencial nas ações governamentais. Nós precisamos ser mais ouvidos nas nossas negociações, nas nossas reivindicações, nas nossas postulações. A necessidade de se ouvir, de se ter a aprovação se aplica a todos os fóruns possíveis, como o Conselho Nacional de Saúde, os Conselhos Nacionais dos Secretários Municipais de Saúde, dos Secretários Estaduais de Saúde e, de bom alvitre, as entidades das sociedades diretamente envolvidas.

Acho que esse é o último.

Então, é o seguinte: eu fiz essa explanação rápida, ainda tenho um minuto para falar. Eu faço essas colocações e, como disse anteriormente, de uma forma mais contundente, porque acho que minha experiência e minha idade me permitem ser mais explícito e porque, como entidade de classe, nós somos constantemente instados pelos prestadores de serviços a arranjar alguma coisa. 

Hoje, a meta do Ministério da Saúde é fazer um contrato por metas, mas esse contrato de metas jamais iria funcionar, porque esse contrato de metas o valor é definido pela tabela. Então, não adianta. A tabela está difícil de negociar, porque ela foi mutilada. 

Pois, o seguinte: falta dinheiro para a saúde e, queiramos ou não, o recurso federal é insuficiente para a saúde. Quando o SUS começou, 75% dos recursos de custeio eram federais. Hoje, são 47%. Então, a cada dia que passa, a participação da União no custeio da saúde é menor; a cada ano que passa, vai diminuindo. Nós temos estudos que vão mostrando essa curva decrescente da participação do Governo Federal.

Todo mundo diz que foi por causa da CPMF. Não é a CPMF. Se nós levantarmos a história da Previdência Social, nós vamos ver que o dinheiro da folha de pagamento era destinado especificamente para a saúde, foi criado para custear a saúde desde o tempo do INPS. Isso ficou definido em 1954, no governo Café Filho, e permanecia da mesma forma até 1993, quando foi tirado todo o recurso da folha de pagamento. Esse recurso da folha de pagamento foi criado especificamente para custeio da saúde. Os trabalhadores hoje que estão na economia formal continuam recolhendo um percentual do salário e esse percentual do salário, que vem a ser cerca de 40% da contribuição dele, seria destinado para a saúde. E esse dinheiro não vem mais. É mais dinheiro que a CPMF recolheria.

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer o Sr. Olympio Távora e dizer, Sr. Olympio, que foi uma explanação objetiva, muito clara. Quero agradecer mesmo a exposição.

Eu quero, de imediato, passar a palavra ao Sr. Irineu Keiserman Grinberg – peço desculpas se estiver pronunciando de forma errada o seu sobrenome, parece que houve um complô hoje, aqui. 

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Bom dia a todos.

Senador Waldemir Moka, o senhor pronunciou certo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Senadora Ana Amélia de Lemos – obrigado por ter nos propiciado esta audiência pública; Senador Humberto Costa, que já esteve no centro dos acontecimentos e que conhece como ninguém tudo aquilo que vamos falar hoje; meus colegas aqui presentes; pessoal da Casa... Eu não sei se há também representantes do Ministério da Saúde...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Temos, sim. É a Ana Paula Silva Cavalcante.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Bom dia, doutora. Obrigado pela presença.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Desculpe-me. 

A Ana Paula chegou depois da composição da Mesa e eu pedi que ela tomasse assento. A Ana Paula Silva Cavalcante representa, nesta audiência pública, o Ministério da Saúde. 

Muito obrigado. 

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Em primeiro lugar, eu gostaria de pedir permissão, Senador Waldemir, para que seja distribuído um texto que foi produzido na nossa Sociedade, que vai servir como editorial do próximo número de uma das mais importantes revistas do setor laboratorial e que vai ser um resumo daquilo que vamos dizer. Eu gostaria que o senhor permitisse, então, que seja distribuído esse texto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não. Peço à assessoria que o distribua aos Srs. Parlamentares.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Muito bem.

Há, no Brasil, aproximadamente 15 mil laboratórios, pelos dados do Conselho Nacional de Estabelecimentos de Saúde, mas, se formos ver no INSS, que, a meu ver, exprime a situação real de todos os laboratórios, são 12 mil. 

Esses 12 mil laboratórios estão divididos da seguinte forma. Existem 10 corporações – e, quando eu falo em corporação, são grandes organizações laboratoriais quase industriais, a maioria mantida por bancos, fundos de pensão e operadoras de planos de saúde. Então, são estabelecimentos que têm milhares de funcionários. Há, depois, aquilo que nós classificamos de grandes laboratórios, aqueles que têm mais de 100 funcionários, que são mais ou menos 80 a 100 no País. Os demais, ou seja, 11.500 laboratórios pelo menos, são pequenas empresas familiares, que dependem daquele trabalho de todo dia, pagando conta e vendo que a situação não chega nunca ao fim do mês.

Esses laboratórios são o sustentáculo das análises clínicas no País. Esses laboratórios são os responsáveis por 70% das decisões médicas e 90% dos critérios de alta hospitalar, cura ou simplesmente monitoração de terapias. Nada disso se faz sem o laboratório de análises clínicas.

Então, vamos imaginar uma situação absolutamente hipotética: se não existisse nenhum tipo de serviços auxiliares de diagnóstico e de terapia, apenas laboratórios de análises clínicas, nós resolveríamos 70% das situações clínicas do País. Com isso, eu quero ressaltar a vocês a importância do laboratório de análises clínicas.

Esses laboratórios trabalham, desde 1994, praticamente com a mesma tabela. De lá para cá, não sei se 15 ou 20 exames tiveram algum tipo de reajuste, nada mais do que isso, e nós continuamos trabalhando, nós continuamos produzindo e – eu me atrevo a dizer a essa altura – ajudando o SUS, nada mais do que isso. Nós somos colaboradores honorários do SUS, porque trabalhamos com qualidade e em troca recebemos promessas.

Em 1994, quando foi instalado o Plano Real no País, foi criada uma tabela e, nessa tabela, a glicemia, a dosagem de glicose no sangue – vejam a importância do exame – foi fixada a R$1,85. Nós até fazíamos uma brincadeira na nossa sociedade e dessa brincadeira saiu um índice que chamamos de índice Chicabon. O que é o índice Chicabon? É quantos Chicabons podemos comprar com o valor de uma dosagem de glicose.

Naquela época, nós comprávamos 2,16 Chicabons, como o que recebíamos com uma dosagem de glicose. Foi uma época boa. Os laboratórios naquele momento puderam se equipar, melhorar instalações físicas, criar sistemas muito bons de informática e melhorar, de maneira espetacular, o acolhimento aos clientes, sejam eles do SUS, sejam eles particulares, ou sejam eles de outros convênios. Os laboratórios cresceram, muitos se prepararam para processos de acreditação, foram acreditados e se transformaram em exemplares estabelecimentos de saúde.

O tempo passou. Hoje o índice Chicabon, se não me engano, é 0,41. Ou seja, com uma dosagem de glicose não se compra a metade de um Chicabon. A dosagem de glicose continua em 1,85. Eu friso a dosagem de glicose pela importância do exame e pelo conhecimento, pois todo mundo sabe o que é uma dosagem de glicose.

Eu vou dar outro exemplo.

Entrou na moda – eu vou falar em moda, porque até hoje não se sabe exatamente a importância desse procedimento – a dosagem da vitamina D no sangue, que passou a ser exigida e passou a fazer parte de quase todos os check-ups.

O custo do exame, para o laboratório, é aproximadamente R$20. E o SUS, numa ação magnânima, para que toda a população possa usar essa dosagem, introduziu uma tabela, há cerca de um ano e meio, e paga R$15.

Essa é a situação do Sistema Único de Saúde. Essa é a situação dos laboratórios de análises clínicas do País.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Desculpe, eu queria que o senhor repetisse essa última argumentação. Foi introduzido quando isso?

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Há coisa de um ano e meio mais ou menos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Entrou em uma tabela de procedimentos do SUS um exame chamado dosagem de vitamina D, ao qual muitos clínicos dão uma importância muito grande.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – E hoje está, vou dizer, na moda. Não sei exatamente avaliar se esse exame é importante, mas é muito solicitado. Ele custa para cada laboratório realizar o exame apenas um insumo em torno de R$20,00 por exame.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E a remuneração?

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Quinze reais e sessenta e quatro centavos. Não entra aí o custo de abertura do laboratório, o custo de equipamentos, o custo de quem colhe o sangue de nosso cliente, o custo geral do funcionamento do laboratório, e, principalmente, senhoras e senhores, o custo dos tributos. Os laboratórios, apesar de trabalharem com toda essa vontade de fazer coisa boa, não têm nenhum tipo de benefício tributário do nosso Governo.

Desonerações como têm sido oferecida a vários setores da nossa economia, tanto na área previdenciária quanto na área de recolhimento de impostos, para a área da saúde, nem se fala, nem se cogita, nem se toca. O Imposto Sobre Serviço que a gente paga, que varia de cidade para cidade, vai de 2% a 5% do faturamento bruto de cada estabelecimento. Imposto de Renda, Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, PIS/Cofins, nada disso é levado em conta. Vocês podem ficar absolutamente certos e convictos que a situação se encontra no princípio do fim. Podem ficar convictos, também, de que a rede pública não tem as mínimas condições de absorver os serviços laboratoriais do SUS.

Por derradeiro, nós somos massacrados – e a palavra certa é essa mesmo – pelas vigilâncias sanitárias, que entram em nossos laboratórios, exigem coisas quase que incumpríveis, e nunca vão aos laboratórios do SUS. Os colegas do Conselho Regional de Farmácia estão fazendo um levantamento de todos os laboratórios públicos do País, e eu tenho certeza absoluta de que eles têm muito a dizer.

Obrigado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, por gentileza, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Posso só fazer uma intervenção muito rápida com o Dr. Irineu? Gostaria de saber: os laboratórios são obrigados a trabalhar para o SUS?

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – E por que se trabalha com prejuízo? Não é uma maneira de pressionar dizendo “não quero mais o meu credenciamento”? Eu sou empresário e não trabalho com prejuízo. Então, não tenho obrigatoriedade de trabalhar com o SUS.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vamos ouvir, porque eu acho que esse é o debate que será interessante logo após a exposição.

Eu quero agradecer a participação do Sr. Irineu e, logo em seguida, passar a palavra ao Sr. Mário Martinelli, Conselheiro Federal pelo Estado da Bahia e membro da Comissão de Análises Clínicas do Conselho Federal de Farmácia. Neste momento, representa aqui o Sr. Walter da Silva Jorge João, que é Presidente do Conselho Federal de Farmácia.

O SR. MÁRIO MARTINELLI – Bom dia a todos, bom dia Senador Waldemir Moka, Senadora Ana Amélia, em nome do Conselho Federal de Farmácia, eu gostaria de agradecer por estarmos hoje aqui discutindo nesta audiência pública a situação da remuneração da tabela do SUS e, por conseguinte, a situação dos laboratórios clínicos deste Brasil. É importante termos hoje uma conversa franca e aberta. Na Comissão de Análises Clínicas do Conselho de Farmácia, após duas visitas a esse Ministério, ao Exmº Ministro Alexandre Padilha entregamos todo esse trabalho que foi mostrado a vocês – não vou ser redundante – com relação à defasagem da tabela do SUS, com relação à carga tributária. Resolvemos, então, fazer um levantamento do funcionamento dos laboratórios públicos do Brasil. Nós visitamos 27 capitais da federação; por amostragem nós escolhemos de dois a três laboratórios públicos e, pasmem vocês – e esse relatório a gente pretende finalizar ainda este ano, para apresentar aqui no Congresso, da Esbac, apresentar ao Ministério antes de socializar na rede –, a grande maioria dos laboratórios públicos do Brasil não realizam controle de qualidade interna. A grande maioria dos laboratórios públicos deste País apresenta condições insalubres de funcionamento. Todos esses dados estão sendo registrados com fotografias, com questionários aplicados pela Comissão de Análises Clínicas do Conselho Federal de Farmácia. E em sua grande maioria, como investir em laboratório, tanto ele público ou privado, com uma remuneração de R$1,85 em uma glicose? Como investir em um laboratório com uma remuneração de R$1,65 em um parasitológico de fezes?

Recentemente, no ano passado, um pesquisador nosso, brasileiro, ganhou um prêmio da Organização Mundial de Saúde, ao desenvolver um parakit para o diagnóstico de parasitoses, e o preço de custo dele é R$1,85. Como realizar esse exame recebendo R$1,45? 

Pasmem vocês, mas, como foi dito aqui, os laboratórios realmente estão chegando perto do fim. Nós temos um papel importante na construção da saúde pública deste Brasil, porque nós estamos lá nos Municípios, nos grotões do Brasil, realizando uma glicemia com qualidade para que o médico do PSF possa fazer um monitoramente de diabético; realizando um diagnóstico precoce do câncer de próstata, quando a gente realiza um bom PSA. E cadê a remuneração? Como investir em qualidade?

A eletroforese de hemoglobina, que é de suma importância para o diagnóstico do paciente falcêmico, o SUS nos remunera em R$5,60. No meu Estado, a Bahia, por exemplo, como nós temos altos índices de pacientes portadores de anemia falciforme, a gente não tem condição de viabilizar esse teste, oferecer para rede por conta do custo. O custo operacional dele gira em torno de R$9,00. E o que os laboratórios fazem? Usam uma metodologia, acetato de celulose, que existe e é regulamentada, e acetato de celulose não pega um traço falcêmico. O que é um paciente traço falcêmico? É um paciente que é portador de ‘hemoglobina S” em 20%; e ele tendo 20%, ao se casar com uma mulher que tem 20%, o que é que vai acontecer? Um filho homozigoto. Essa mulher vai largar de trabalhar e ela vai ter que cuidar desse filho a vida toda, onerando ainda mais os custos da saúde pública. 

Eu acredito que a gente precisa realmente acordar e enxergar a iniciativa privada como parceria, numa parceria público/privada – não na terceirização que está acontecendo Brasil afora. A grande maioria dos laboratórios públicos estão sendo terceirizados e nós não defendemos a terceirização não. Nós defendemos a parceria publico/privada; que o SUS tenha o seu laboratório com qualidade, mas que o usuário do SUS possa optar em realizar esse exame no Ministério da Saúde ou do nosso colega aqui, porque ele pode ser conveniado, porque é assim na rede suplementar, assim é na Unimed – a Unimed tem o seu laboratório próprio, mas tem aqueles credenciados – e o usuário escolhe onde ele quer fazer o exame. Ou ele vai fazer no laboratório da Unimed ou ele vai fazer num laboratório credenciado. Aquele que ofertar um sistema, um serviço de qualidade é aquele que o usuário vai utilizar. 

Então nós defendemos aqui a parceria público/privada, mas defendemos também um laboratório publico de qualidade. É o que nós não estamos vendo. Esse vai ser um trabalho que nós pretendemos finalizar agora com fotos e é um trabalho assustador. A sociedade brasileira não sabe o risco que corre quando realiza um exame de laboratório nesses hospitais. Quando o médico pega o resultado daquele e vai fazer uma percorrência médica e ele não tem certeza daquele resultado que está ali, se ele é confiável ou não, porque os laboratórios não têm recursos para investir num sistema de qualidade, porque os laboratórios estão sem recursos para capacitar seus profissionais.

Então, a gente precisa discutir aqui hoje essa conversa franca e aberta, discutir o que nós queremos construir para o Brasil: uma saúde pública de qualidade ou uma meia saúde pública? Porque, na verdade, isso está notório, está evidente nas redes sociais, o caos que o Brasil vai vivenciando. Agora, no Jornal do Senado está que 15,1% das crianças no Brasil, de zero a quatro anos, não têm saneamento nas cidades. Essas crianças estão sendo acometidas por parasitoses e precisam de um parasitológico bem feito para diagnosticar. 

Então, a gente precisa aqui hoje aproveitar essa oportunidade, para discutir com V. Exªs., numa conversa franca, e enxergar na iniciativa privada um parceiro para ajudar a construir o Sistema Único de Saúde, mudar esse conceito que existe de que a iniciativa privada só visa o lucro. E ter lucro é pecado? Todo mundo tem de trabalhar com lucro! Alguém me diz que ter lucro é pecado? Não é pecado! Nós precisamos ter lucros, para podermos reinvestir no nosso serviço, para trabalhar com um sistema de qualidade. 

Lá no Conselho Federal, como já foi colocado aqui pelo Dr. Irineu, quanto a isso há controvérsia, porque há dados da CNS de que temos 18 mil laboratórios – outros, 15, 12 mil –, mas os laboratórios estão fechando. A empregabilidade do Governo, ou melhor, do setor, está falindo, por conta dessa defasagem! Alguém justifica 14 anos, 17 anos, sem reajuste em um serviço? Alguém pode justificar-me isso: trabalhar numa atividade e ficar 17 anos sem reajuste? Como fazer um pré-natal de qualidade, se o SUS remunera um teste de HIV em R$10,00? 

Agora, o Ministério da Saúde está banalizando os testes rápidos laboratoriais remotos, fazendo-os em festa de largo, em Carnaval. Imaginem: o folião está lá, pulando carnaval, aí ele vai fazer um teste rápido de HIV, que tem alta sensibilidade e baixa especificidade, e dá, lá, reagente. Como é que se vai dizer a ele que o indivíduo vai voltar para a casa, pegar o carro? Como é que se vai dizer a ele que aquele reagente é um falso positivo, sem o acompanhamento de uma equipe multidisciplinar, de um médico assistente ou de um psicólogo? São portarias incabíveis dentro do Ministério da Saúde.

Na Rede Cegonha, agora Portaria nº 151 ou 161 – não me recordo –, o Teste de Gravidez está lá na regulamentação, dizendo que pode ser feito em qualquer ambiente, que não precisa de laboratório, e temos a RDC nº 302, que regulamenta a atividade de laboratórios no Brasil, e, no art. 6º dela, diz que todo teste laboratorial remoto tem de estar vinculado a um laboratório clínico, tem de ter um profissional capacitado e habilitado – pois “capacitar” é uma coisa, e “habilitar” é outra –, para poder estar realizando esses testes laboratoriais. E é o que estamos fazendo: estamos banalizando o teste laboratorial remoto. 

Quanto à acessibilidade, acho que avançamos, e muito, na saúde pública do Brasil de 10 a 15 anos para cá, mas precisamos discutir que avanços nós queremos, que acessibilidade nós queremos. 

Queremos acessibilidade com qualidade, ou acessibilidade só por acessibilidade? 

Então, por isso, acho que precisamos buscar o apoio das instituições privadas, que fazem um serviço com qualidade, porque, dentro do Ministério da Saúde, existe auditoria para poder fiscalizar e auditar aqueles que estão fazendo uma atividade com qualidade e os que fazem uma atividade sem qualidade. Não estamos aqui contra a auditoria. Queremos que auditem as contas dos laboratórios. Auditem as notas fiscais dos laboratórios, para ver se eles estão realizando aqueles testes! Queremos, Senador, também participar da constituição do SUS! Queremos participar desse projeto!  

Assim, quando fazemos um credenciamento com o SUS, temos, além deste, temos um credenciamento com o SulAmérica, o Bradesco; e acreditamos que, um dia, essa remuneração possa a vir.

Hoje, infelizmente, a tabela do SUS está sendo nivelada para a saúde suplementar. Quando vamos negociar com a SulAmérica – o Olympio Távora está aqui, da Confederação Nacional de Saúde, e nós temos um assento lá no Departamento de Laboratório da CNS –, eles pegam a tabela do SUS. Olha só: estou pagando a você R$6,00 aqui; R$3,00, ali. Quanto você está recebendo? R$1,85? O que você está querendo? Aí se esquece todo o custo pré-analítico, que cresceu hoje assustadoramente. É o Ministério do Trabalho, exigindo as RDCs, as notas técnicas, para que você possa investir.

Então, hoje, realmente, é a oportunidade de se discutir, de termos uma conversa franca e sabermos o que queremos: ou queremos uma saúde de verdade, ou queremos uma meia saúde. 

É o que tenho a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Gostaria de agradecer ao Sr. Mário Martinelli, que representou aqui o Conselho Federal de Farmácia. 

Passo a palavra ao Sr. Vitor Pariz, Diretor de Defesa Profissional da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica e Medicina Laboral, representante do Sr. Paulo Sérgio Roffé Azevedo, Presidente da SBPC. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, apenas gostaria de agradecer ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, porque, como falei na audiência anterior, ele liderou aqui o movimento, inclusive fazendo audiência com o Presidente da Casa, para mostrar a gravidade da situação da não correção das tabelas do SUS, entre outros problemas, para as Santas Casas e os hospitais filantrópicos.

Como na Casa temos aquelas pautas paralelas para debater a questão da Federação, queria agradecer publicamente ao Senador pelo que tem feito também pela causa da saúde pública.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Agradeço a referência, Senadora Ana Amélia, mas, infelizmente estou aqui acompanhando o Governador Geraldo Alckmin. Foi marcado, no mesmo horário desta audiência pública, que é da mais alta importância, da mais crucial importância, outra, na Comissão de Assuntos Econômicos, com a presença do Governador. Fui eu que tomei a iniciativa de convidar o Governador Geraldo Alckmin.  

De modo que, por todas essas razões, infelizmente, não posso permanecer na reunião, mas tenho certeza de que a Senadora Ana Amélia e o Senador Cyro Miranda vão passar-me tudo o que for resolvido, decidido e dito aqui nesta reunião, para que eu possa engrenar o passo.

Desculpem-me mais uma vez.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador.

Com a palavra o Sr. Vitor Pariz.

O SR. VITOR PARIZ – Bom dia a todos. Acredito que não há como acrescentar mais muita informação. É importante que esses dados ditos fiquem anotados. 

Entre 12 e 18 mil laboratórios no País, 10 grandes corporações, onde são fundos de capital aberto, com dinheiro de banco, dinheiro de fora. São, na verdade, carteiras de investimento. É difícil considerar isso. O portfólio saúde é parte só desse investimento, que são bancos por trás e por aí vai. 

Então, é difícil encarar isso como um negócio de análises clínicas por si só. Eu gostaria de lembrar que o Dr. Irineu falou, e já foi repetido diversas vezes, sobre a questão das decisões médicas se apoiarem nos 70% dos resultados laboratoriais. Esse é um dado fundamental, lembrando que, desses 12 a 18 mil laboratórios, apenas 2% deles têm algum tipo de certificação ou acreditação de qualidade. Isso é irrisório.

Há 20 anos, mais ou menos, estamos sem reajuste. Os custos têm aumentado. Além de Diretor da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica, eu falo como médico patologista clínico e sócio de um laboratório da iniciativa privada. Então, sinto e sei na pele e na ponta do lápis qual a dificuldade, hoje, de se fechar a conta. Temos conseguido reduções com fornecedores de insumos importados, equipamentos, e pressionamos porque nos vemos pressionados. Temos conseguido a redução desses insumos e melhor os nossos custos, mas o aumento dos impostos, o dissídio todo ano... E com isso, com 20 anos sem reajuste em tabela de valores – isso não é fatalismo –, chegamos, de fato, a um ponto em que a situação tende a ficar muito grave.

Respondendo à pergunta de V. Exª. Muitos laboratórios ainda insistem em trabalhar para o SUS, porque eles chegam a um ponto em que não têm condições de fechar. Sou auditor do programa de auditores da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica. Tenho inúmeras histórias e possibilidades de conversar com proprietários de laboratório, porque os laboratórios, na sua grande maioria, são instituições familiares. O proprietário é ainda aquele que põe a mão na massa, não tem as características de um administrador, não tem condições de contratar um administrador. Ele chega num determinado momento, quando descobre que o seu problema atingiu certo ponto, a uma situação em que ele não tem condições financeiras de arcar com os custos para fazer demissões e fechar. Aí, ele começa a se afundar em dívidas, vai piorando a situação, contribuindo ainda mais para essa concentração em poucas corporações, tomando conta desse mercado, que não é absolutamente nada saudável, para usar a palavra. 

Como disse o meu colega ali, os processos pré-analíticos do laboratório são muito bem regulamentados e são fundamentais para que a análise em si seja muito bem feita e para que laudo, para que o exame tenha valor ou seja confiável. Refiro-me à entrada do paciente, à forma como ele é orientado para que faça os exames, ou seja, se vai fazer jejum, se pode andar de bicicleta. Há uma infinidade de interferentes, os processos analíticos são muitos sensíveis. E essa fase pré-analítica, desde a entrada, desde a orientação dele até a coleta do exame, passando pela atendente, passando pela forma como é colhido o material de coleta etc., tudo isso pode interferir no valor do resultado.

Então, dá para imaginar que essas concentrações onde funciona uma usina muito grande em determinado ponto do País, que pega amostras de sangue de outro extremo, que viaja quilômetros expostos a temperaturas quais sejam, sem que sejam tomadas as devidas medidas de precaução para que cheguem da forma como se deve na ponta, isso deve interferir, sim, no resultado do exame e, consequentemente, no diagnóstico do médico, no tratamento, no acompanhamento etc.

Lembro que um dado importante no setor de saúde privado, apesar dessa contribuição dos laboratórios em 70% das decisões médicas, é que apenas 11%, 12% dos custos das operadoras são referentes a laboratório. Ou seja, a gente contribui e muito e custa pouco para eles. Então, essa é uma informação importante também, porque volta e meia, a gente se vê pressionado dizendo que os custos da saúde são por conta dos laboratórios. Eu me refiro, nesses 11%, aos laboratórios em si e não aos serviços diagnósticos, porque daí são outras contas.

Eu acho que este debate é fundamental. É muito bom como membro da sociedade, tanto da sociedade civil, como da sociedade brasileira de patologia clínica, ter a oportunidade de vir aqui falar um pouquinho com vocês e contar para vocês como anda esse setor, que está doente e que, se não for tomada uma ação, as coisas podem piorar e muito. Quando as coisas ruins acontecem na ponta, dificilmente vão falar “mas isso poderia ter melhorado lá atrás” ou “se o diagnostico teria sido feito a tempo”.

Poderia se economizar muito se tivéssemos tido os reajustes devidos e a possibilidade de investir nos laboratórios de análises clínicas do País.

Uma coisa que acontece com muita freqüência é: pelos laudos não baterem com a clínica médica, o paciente é recomendado a que faça exame num outro laboratório. Então, ele fica fazendo a média de três, quatro laboratórios, para tirar um resultado. Isso encarece a saúde. Isso não se vê na ponta também. É óbvio que um laboratório certificado, com qualidades, com condições de fazer um bom serviço, obviamente ele tem condições muito maiores de contribuir com um laudo mais confiável, com um laudo preciso no final das contas, do que um laboratório que não tem certificações ou acreditações ou mesmo não cumpre a RDC, que determina que sejam feitos os controles de qualidade interna do laboratório.

É isso que eu tenha a dizer. Obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Primeiro, agradeço ao Sr. Vitor pela objetividade e pela economia do tempo.

Muito obrigado, Vitor.

Passo a palavra ao Sr. Marcelo Abissamra Issas.

Dei sorte porque estava ao meu lado e me soprou o sobrenome dele aqui. Pode-se destroncar a língua na pronúncia do sobrenome.

O SR. MARCELO ABISSAMRA ISSAS – Senhoras e senhores, Senadores e Senadora, é com imenso prazer que o Conselho Federal de Biomedicina participa desta audiência pública.

Gostaria de parabenizar a Senadora Ana Amélia, pela iniciativa e agradecer ao Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, pelo convite. Em seu nome, cumprimento as autoridades presentes.

Falar da tabela SUS não é fácil, principalmente para mim, entusiasta e admirador desse modelo, mas, neste contexto, é importante lembrar os 19 anos em que não há reajuste na tabela. Pior do que a falta do reajuste é a falta de discussão, de inclusão e de revisão dos procedimentos que nela existem.

Poderíamos falar aqui horas sobre os aumentos que houve nesse período, sobre tudo o que mudou, tanto a parte tributária, a parte de mão de obra e a parte de insumos. Além disso, poderíamos discutir as novidades que apareceram nos laboratórios, que também, anteriormente, não existiam: a parte de coletas está absolutamente diferenciada hoje; a parte de Internet; a gestão; os controles. São novidades, são custos que chegaram e que se agregaram aos estabelecimentos até hoje. Poderíamos falar também de todo o esforço e de todo o trabalho feito por representantes de entidades de negociações; senão num todo, em parte dela. Quer dizer, tentamos negociar separadamente os horários noturnos e de feriados em que trabalhamos sem parar; poderíamos discutir pontos, como valores de coleta ou até de alguns exames isolados. Mas tudo isso só mostraria o tamanho do rombo.

Hoje, queria dar um enfoque diferente disso e sair um pouco dessa questão do custo. Eu acho que é importante lembrar que a nossa área é absolutamente tecnológica. Ela vive das novidades. As atualizações são muito rápidas e constantes, e a nossa sobrevivência depende diretamente dessas evoluções.

Decorrido algum tempo sem reajuste, os laboratórios que prestavam serviços ao SUS começaram a ignorar essas inovações em suas rotinas. Claro, as novas tecnologias sempre vêm com custo maior. Elas demoram para se adequar ou até para se popularizar. Então, quando há lançamentos, eles sempre chegam em valores maiores; quer dizer, esses preços só vão mudar quando se popularizarem ou quando surgir uma nova.

Então, os laboratórios deixaram de assimilar essas novidades. Visto que ele é absolutamente tecnológico, dá para entender o que acontece na continuidade deles. E essa é a principal causa de os laboratórios se terem tornado arcaicos e obsoletos, comprometendo a prestação de serviços de qualidade. Nem os serviços próprios – é muito importante frisar isso –, nem os serviços administrados pelo próprio Governo deram conta dessa relação de valores. Hoje, qualquer auditoria básica que se faça – vejam que o preço que eles demandam para manter o serviço está muito além do que é remunerado pelo SUS. E, nesse absurdo, quer dizer, foi fácil promover uma terceirização em massa do serviço público. Quando se levanta um custo, rápido que seja, e se identifica que o custo daquele serviço é maior do que se fosse pago, é muito claro imaginar que a terceirização é nítida e justificável. Foi isso o que aconteceu.

Diante disso, surgiram grandes usinas capazes de realizar uma imensidão de exames por dia, por hora ou por minuto, com uma capacidade impressionante de produção, mas são absolutamente emitentes de laudos, distantes dos usuários e absolutamente impessoais. Nem os serviços especializados escaparam desse movimento. Nem referências nacionais – em São Paulo, por exemplo, Instituto Dante Pazzanese, de cardiologia; o Instituto Emílio Ribas, de infectologia – nem esses grandes, com serviços absolutamente especializados, escaparam dessa terceirização.

Com esse cenário, os laboratórios deixaram de atender plenamente os hospitais, sem acompanhamento in loco. Os levantamentos específicos, sem pesquisa ou estudos clínicos, simplesmente emitindo laudos e distantes da realidade local. Os laboratórios privados de pequenos e médio portes também tiveram o mesmo destino, sendo engolidos pelos grandes ou simplesmente fechado as portas. Isso vem acontecendo há quase duas décadas e provavelmente se estenderá no tempo já que as causas se perpetuam. 

Vale lembrar ainda a patente violação das prerrogativas do SUS, quais sejam: a integralidade, equidade e universalidade, uma vez que os serviços prestados são diferentes entre si em comparação com o que se tem de recursos para serem oferecidos aos usuários. Basta fazer um simples comparativo: os hospitais de nome, hospitais renomados privados todos possuem seus laboratórios próprios, parceiros, acompanhando, fazendo levantamentos epidemiológicos, levantamentos de CCIH, acompanhando de perto todos os pacientes e os serviços em que eles estão inseridos. Os hospitais públicos, não. Hoje, já foram praticamente todos terceirizados.

Portanto, há de se cobrar aqui que os gestores do serviço público e a sociedade, de maneira geral, têm uma dívida moral com esse segmento., porque suas práticas interferiram diretamente na evolução da categoria, impediram o desenvolvimento e aperfeiçoamento do segmento. Não levaram em conta a capacidade dos profissionais, tampouco a necessidade dos usuários, nem se atentaram às novas opções de procedimento, promovendo uma estagnação e consequente retrocesso nos serviços oferecidos. Em suma, podemos dizer que o aspecto financeiro sempre limitou as inovações e avanços.

Eu gostaria que refletissem sobre esta discussão. Não é o direto, mas é o que leva a isso. Quando perguntam: já são 19 anos, e vocês conseguem fazer por esse preço? É dessa maneira, ou seja, perdendo qualidade a cada dia, é não incorporando novas tecnologias. E, quando se fala em grandes usinas de produção, é diferente – todos sabem disso –, porque economia em escala é o fato de que, para realizar um exame, gasta-se R$1, mas, para realizar um milhão de exames, gasta-se próximo de R$0,1 cada um. 

Então é isso que tem acontecido. Acho que precisamos resgatar o respeito que o laboratório merece, e que sociedade ajudou delimitando aspectos financeiros à nossa evolução. 

Obrigado e bom dia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Marcelo Abissamra, quero registrar aqui, primeiramente, a presença da nossa amiga do Ministério da Saúde, Drª Cleusa da Silveira Bernardo, velha amiga, para minha alegria, do meu Estado do Mato Grosso do Sul. 

Registro a presença do Deputado Federal pelo PSDB do Mato Grosso, Nilson Leitão, e agradeço a presença do Presidente da Frente Parlamentar da Saúde, eu diria, do Congresso Nacional, porque essa é uma frente de Senadores e Deputados, o Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul, do PMDB do Rio Grande do Sul, Darcísio Perondi.

Passo a palavra ao Sr. Edson Rogatti, Diretor Membro do Conselho de Administração – Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas, representante de: José Reinaldo Nogueira de Oliveira Junior, que é o Presidente da CMB.

O SR. EDSON ROGATTI – Gostaria de saudar o Exmo Senador Waldemir Moka, Presidente desta Comissão, na pessoa de quem saúdo todas as autoridades já aqui anunciadas, mas queria fazer um agradecimento especial à Senadora Ana Amélia pelo apoio que tem dado aos hospitais filantrópicos na discussão das nossas dificuldades. 

Toda a imprensa está noticiando que este ano pode marcar o colapso dos nossos hospitais. Anuncia isso baseada em fatos e tem razão de prever esse desfecho. O quadro que enfrentamos hoje é realmente grave e pode ser fatal. Por isso, estamos aqui para evitar que o pior aconteça. Estamos aqui defendendo o interesse da população. Proteger a saúde da população, principalmente dos mais carentes é o motivo da existência das nossas Santas Casas e dos nossos hospitais filantrópicos. 

A nossa reivindicação aqui é por respeito, não em forma de agradecimentos, porque, como já disse, encaramos o que fazemos, na nossa função, como uma obrigação, mas, por respeito aos acordos, respeito pela justiça nas contrapartidas, respeito pela lógica matemática, do que a remuneração deve, pelo menos, cobrir os custos dos serviços, para que qualquer projeto seja viável.

Há 25 anos, o Governo veio solicitar-nos colaboração para criar o SUS. Sozinho não ia conseguir e ainda não consegue. Aceitamos, porque era, e continua sendo, uma ideia que compartilhamos: prestar assistência gratuita e universal à população. Colocamos hospitais, a estrutura e a competência do nosso pessoal à disposição. 

Hoje, somos responsáveis por mais da metade do atendimento público. Temos, por obrigação, destinar 60% dos nossos atendimentos ao SUS, mas a maioria coloca à disposição 80, 90% do seu atendimento. Em várias, a assistência é integral. 

Em mais de mil cidades, somos os únicos a prestar o atendimento gratuito. Dos mais de dois mil hospitais filantrópicos, 56% estão localizados em cidades com até 30 mil habitantes, onde, normalmente, as alternativas de assistências são reduzidas. Somos também eficientes – cinco vezes mais baratos dos que os hospitais federais e estaduais. Recebemos somente um terço do que recebem as (ininteligível). Aliás, por que essa diferença, se oferecemos os mesmos serviços?

Paguem às santas casas e aos hospitais filantrópicos, como são pagos as (ininteligível), como são pagos os hospitais públicos. É isso que queremos. 

Em troca de tudo isso, solicitamos apenas a contrapartida financeira, o que é óbvio, afinal somos entidades sem fins lucrativos. Não temos de onde tirar o dinheiro, para financiar serviços tão abrangentes. O Governo tem somente essa obrigação e não está cumprindo. 

Enquanto isso, continuamos fazendo aquilo que prometemos, mas essa omissão por parte do Governo, hoje, faz com que honrar nossa palavra coloque em risco a sobrevivência dos nossos hospitais. Para afastar esse risco, a única solução que encontramos é que se tenha um financiamento justo para as santas casas em hospitais filantrópicos. 

É por isso que pedimos: paguem, pelo menos, os custos. Não queremos ter lucros em nossos hospitais. Queremos receber, pelo menos, os custos dos procedimentos. 

Fico feliz, hoje, de estar aqui presente, Senadores, Deputados, Drª Creuza, uma grande parceira nossa, dos filantrópicos, no seu departamento, tem feito um trabalho maravilhoso, mas nós precisamos é de financiamento. O que nós queremos é que o Governo e o Ministro do Planejamento entendam que o Ministério da Saúde precisa de mais recurso do Orçamento. É preciso mais recurso para a saúde! Nós perdemos a CPMF. O aumento é muito pequeno, e nós precisamos urgentemente ter um aporte financeiro por parte do Governo, mais recurso para o Ministério da Saúde, para que ele faça uma contratualização com todas as santas casas e hospitais filantrópicos do nosso País. 

O Dr. Olympio já colocou a defasagem – e foi muito bem colocada pela mesa –, mas eu gostaria que todos colocassem mais recursos para a saúde, porque temos visto que a saúde é muito importante antes das eleições. Depois que passam as eleições, todo mundo se esquece e não coloca recursos para a saúde. Não há condições de melhorar a saúde sem mais recursos. Nós precisamos de mais recursos na saúde.

Por isso, todos os presentes – Senadores, Deputados –, quando forem votar o Orçamento da União, que façam força para que sejam colocados mais recursos na área da saúde, porque saúde e educação são princípios básicos para que a gente possa ter um país desenvolvido. Que sejamos um país com educação, um país com saúde, um país digno para todos os cidadãos. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecemos ao Sr. Edson Rogatti.

Quero, agora, passar a palavra para a Drª Ana Paula, a última oradora. Em seguida, passaremos aos Srs. Parlamentares, que já se estão inscrevendo.

A Drª Ana Paula Silva Cavalcante é Coordenadora Geral de Atenção Hospitalar do Departamento de Atenção Especializada do Ministério da Saúde.

Com a palavra a Drª Ana Paula.

A SRª ANA PAULA SILVA CAVALCANTE – Bom dia a todos e a todas.

Gostaria de agradecer à Comissão de Assuntos Sociais do Senado pelo convite, em nome do Ministro Alexandre Padilha. Essa interlocução é muito importante para o Ministério da Saúde.

Cumprimento a Mesa, na pessoa do Senador Waldemir Moka. 

É importante ressaltar a presença dos representantes dos hospitais beneficentes e de várias entidades profissionais. Acho que essa atual gestão do Ministro Padilha tem tido uma diretriz de aproximação com a sociedade civil, com as sociedades médicas, com os representantes de hospitais, com os representantes de entidades profissionais de maneira geral.

Cumprimento todos os presentes na pessoa da Senadora Ana Amélia.

Vou explanar um pouco o que o Ministério tem feito e quais são as propostas que nós temos em relação à sustentabilidade do setor.

Alguém vai passar os eslaides? (Pausa.) Pode passar, por favor.

Primeiro, eu queria ressaltar a importância que sabemos que o setor beneficente tem para o SUS.

Se olharmos o número de hospitais vinculados ao SUS, 29% são de entidades beneficentes sem fins lucrativos. Então, sabemos da importância desse setor.

Pode passar.

Se formos para o número de leitos, 35% dos leitos são de hospitais beneficentes sem fins lucrativos.

Então, não é nenhuma novidade a importância dessa parceria do SUS com as entidades beneficentes, parceria histórica com o Sistema Único de Saúde e pré-SUS.

Pode passar.

Aí é o número de hospitais, entidades beneficentes sem fins lucrativos. A maior parte deles tem 51 a 100 leitos; logo depois, entre 100 e 250 leitos. 

Pode passar, por favor.

Quando observamos o número total de leitos, vemos que a maior parte está em hospitais entre 100 e 250 leitos. Esse é o porte principal dos hospitais beneficentes sem fins lucrativos. 

Pode passar.

Aí são entidades privadas beneficentes sem fins lucrativos, 34,65% dos leitos existentes SUS. É a importância desse setor, que todos conhecemos.

Pode passar.

Aí é o número de leitos de UTI: 34% dos leitos de UTI estão em entidades beneficentes sem fins lucrativos.

Vou passar rápido, vou disponibilizar essa apresentação porque, senão, fica muito longo.

Um dos primeiros pontos que eu queria levantar é o incentivo à contratualização que é dado aos hospitais filantrópicos, às entidades beneficentes.

Em 2011, o Ministério da Saúde aportou R$220 milhões nesse valor do IAC; em 2012, R$200 milhões. No final de 2012, mais R$146 milhões. O total de reajuste entre 2011 e 2012 foi de R$566 milhões, ou seja, foi um crescimento acumulado, de junho de 2011 até final de 2012, de 166%. Saímos de um valor de R$340 milhões para R$907,3 milhões de incentivo à contratualização apenas para os hospitais filantrópicos.

Pode passar.

No final de 2011, início de 2012, criamos o incentivo ao 100% SUS para aqueles hospitais/entidades beneficentes sem fins lucrativos que prestam 100% dos seus serviços ao Sistema Único de Saúde, 20% a mais na média complexidade. Sessenta hospitais até o momento estão recebendo, mas está aberto. E nós aportamos mais cerca de R$83,5 milhões a esses hospitais.

Pode passar, por favor.

Aí a produção dos hospitais filantrópicos no Brasil, a frequência de 4.711 procedimentos hospitalares. E aí R$5,434 bilhões, o valor total repassado. São 46,73% do valor total repassado aos hospitais, por tabela de procedimentos. E os hospitais filantrópicos têm 41% da freqüência desses procedimentos. Então, é um valor significativo.

Pode passar.

Aí o impacto financeiro de reajustes de procedimentos e de inclusão de tabela do SUS, que foi muito falado aqui, de 2011 até hoje. Nós reajustamos e incluímos procedimentos em 2011. Aportamos R$47,174 milhões. Em 2012, R$268,789 milhões. E agora, no início de 2013, já houve aumento de tabela de R$396,101 milhões.

Nós temos – eu posso disponibilizar para vocês – uma planilha com todos os procedimentos que foram reajustados ou incluídos e com o percentual do reajuste. Há percentuais variados entre 20%, 50%, 100% até 200% ou mais de reajuste. Eu posso disponibilizar. Não ia trazer aqui, porque é uma tabela extensa. Mas o impacto é na ordem de R$712 milhões.

Pode passar.

Bem, esteve em consulta pública durante 65 dias a Política Nacional de Atenção Hospitalar e a portaria nova de contratualização, para que todos os hospitais que prestam serviços ao SUS tenham contrato ou convênio com o gestor local por meio de metas de qualidade e indicadores de acompanhamento. Hoje uma parte dos hospitais são contratualizados, filantrópicos, mas não sua totalidade. Então, o Ministério da Saúde pretende estender ao conjunto dos hospitais filantrópicos essa contratualização.

Pode passar, por favor.

A situação hoje é a seguinte: nós temos 48 hospitais filantrópicos contratualizados como hospitais de ensino; 643 hospitais contratualizados no programa de reestruturação dos hospitais filantrópicos. E, nos dois programas, 691 hospitais estão contratualizados. Nós pretendemos estender essa contratualização ao conjunto desses hospitais.

Pode passar.

Formalizando a relação entre prestador e gestor, vinculando recursos ao estabelecimento de metas quantitativas e qualitativas, para aprimorar a gestão, estabelecer um processo de avaliação e de controle e favorecer o controle social, porque qualquer um terá acesso a esse contrato ou convênio.

Pode passar.

Então, as vantagens são claras: uma programação orçamentária e financeira; facilita avaliação e controle; possibilita investimentos na gestão hospitalar de uma forma mais racional; adéqua os serviços conforme a demanda, e não a demanda conforme os serviços, como é comum; maior transparência na relação entre gestor e prestador; e uma inserção do hospital na rede de atenção à saúde.

Pode passar.

Bem, o processo de contratualização será linear para todos os hospitais que prestam serviços ao SUS, com papel assistencial bem definido e financiamento da prestação hospitalar com todos os recursos, sejam eles federal, municipal e estadual, que deverão estar contidos nesse contrato.

Pode passar.

E a proposta também é alinhar as redes prioritárias: a Rede Cegonha, a Rede de Atenção às Urgências e Emergências, a Rede de Atenção Psicossocial, pessoas com deficiência e atenção oncológica. Porque, além daqueles recursos de que nós falamos, o Ministério aportou uma grande quantia de recursos por meio das redes.

Pode passar.

Os eixos da contratualização: gestão, assistência e avaliação. E, para os hospitais de ensino, ensino e pesquisa.

Pode passar mais um.

Então, a proposta para o segmento: formalizar o processo de contratualização com todos os hospitais; revisar os valores de incentivo. Então, com esses aumentos de IAC, todos os hospitais que recebem IAC passam a ter 26% do valor da média, porque havia hospital, em 2011, com 2%, com 5%. E nós colocamos um patamar mínimo de 26% – alguns têm a mais –, e vamos criar o Incentivo à Qualificação da Gestão Hospitalar no lugar do IAC – Incentivo à Contratualização, com reajuste desses percentuais, que já estavam em consulta pública, acima dos 26%.

Pode passar.

Novas formas de financiar, por meio das redes, e a recontratualização e contratualização das entidades beneficentes, com vistas à sustentabilidade.

Então, essa é uma proposta que eu trago. O Secretário de Atenção à Saúde, Helvécio Magalhães, pretende, até 2014, recontratualizar ou contratualizar de forma mais sustentável, dando uma globalização nesse orçamento dos mais importantes hospitais beneficentes sem fins lucrativos do Brasil. Estamos trabalhando nos requisitos, nos critérios de seleção, e esses critérios serão discutidos com as entidades, com o setor, para que a gente escolha um conjunto desses hospitais, para, além do conjunto de investimentos dado a todos os hospitais, dar um recurso diferenciado a esse subconjunto.

Pode passar.

Queria ressaltar aqui que houve muito recurso repassado por meio das redes. Então, se formos ver os prontos-socorros qualificados pele Rede de Urgência e Emergência, esses dados são de meados de 2012. Não estão atualizados. Se fôssemos atualizar hoje, seriam bem mais. Tínhamos 18 hospitais sem fins lucrativos, dos 75 à época, recebendo um custeio adicional. Então, são mais R$300 mil para um hospital que entra como pronto-socorro prioritário.

Pode passar.

Assim como leitos clínicos, as entidades beneficentes foram beneficiadas em 1.239 leitos clínicos, com diferencial.

Qual é a proposta do Ministério hoje?

A proposta do Ministério da Saúde hoje não é fazer um aumento linear de tabela e, sim, fazê-lo em blocos, por exemplo, como estamos fazendo com a Rede de Urgência, com a Rede Cegonha, com a Rede Oncológica. Em alguns momentos, de forma pontual, há, sim, reajustes de tabela, mas de forma geral pegamos um conjunto de recursos dentro da organização de uma rede para diversos serviços – UPA, Samu, pronto-socorro –, como temos feito, e estamos liberando recursos a partir do compromisso desses serviços em cumprir metas. E tem sido essa a grande estratégia do Ministério da Saúde.

Pode passar.

Vamos ver, ainda, outros leitos clínicos qualificados: dez nas entidades beneficentes sem fins lucrativos, isso em meados de 2012. Hoje, deve ser o triplo.

Pode passar.

Leitos de cuidados prolongados: 67 nas entidades beneficentes.

Isso tudo significa o quê? Esses leitos, que têm um custeio hoje x, quando estão dentro da rede recebem um custeio x², ou x+ y. Então, esse custeio diferenciado está atrelado a um conjunto de metas para um conjunto de ações voltadas para uma área específica, por exemplo, saúde materno-infantil, Rede de Urgência e Emergência, pessoa com deficiência, Rede de Atenção Psicossocial centrada no Crack. Então, se você coloca leito de saúde mental em hospital, você recebe um custeio diferente para aquele leito. E, em todas essas políticas, os beneficentes têm entrado.

Pode passar.

Vemos aí a distribuição de leitos novos de UTI: 24 nas entidades beneficentes. Então, o custeio, que era um pouco mais de R$400,00, passa para R$800,00.

Pode passar.

São 416 leitos qualificados de UTI adulto em entidades beneficentes. Isso significa que praticamente dobramos o custeio desses leitos, atrelados, claro, às metas das redes às quais ele está ligado.

Pode passar.

Leitos novos de UTI pediátrica: 20 em entidades beneficentes sem fins lucrativos. A mesma lógica. Um plus no custeio desses leitos.

Pode passar.

Leitos qualificados de UTI pediátrica: 87.

Pode passar.

Recursos para custeio de ações da RUE – Rede de Urgência e Emergência de uma maneira geral. Foram aportados R$305 milhões só no setor de entidades beneficentes até meados de 2012, do montante à época de R$855 milhões. Quer dizer, dos R$855 milhões que, nos meados de 2012, tinham sido liberados para a Rede de Urgência, RS$305 milhões foram para as entidades beneficentes sem fins lucrativos.

Com isso, não estou querendo dizer que não é legítimo o que estamos discutindo aqui, mas que essa gestão tem feito um esforço significativo para aportar recursos, de maneira geral, para o sistema e, em particular, para as entidades beneficentes, acho que estamos conseguindo demonstrar.

Pode passar.

Distribuição de leitos de gestação de alto risco: a portaria nova vai sair agora, e pretendemos, no mínimo, duplicar o número de maternidades habilitadas para atender gestação de alto risco. Na época, 190 dessas maternidades que recebem custeio diferenciado eram entidades beneficentes, sem fins lucrativos. Vamos aumentar os recursos para essas 190 maternidades e habilitar outras. Deve sair ainda nesta semana essa portaria.

Pode passar.

Leitos de UTI neonatal. Da mesma forma, são 289 leitos de UTI neonatal nos hospitais beneficentes, com aumento de recursos, por leito.

Pode passar.

UCI neonatal. São 270. É uma estratégia nova, que não existia. O Ministério da Saúde passou a custear esses leitos, que eram custeados apenas por Estados e Municípios. O Ministério, então, passou a dar uma contrapartida.

Pode passar.

Leitos de UCI neonatal, do mesmo modo.

Pode passar.

A rede Cegonha. Do montante da rede Cegonha, de R$372 milhões naquela época, junho de 2012, R$89 milhões foram direcionados para os hospitais beneficentes, sem fins lucrativos. 

Pode passar.

Outros projetos dos hospitais beneficentes: cuidar da pessoa com deficiência, cirurgias eletivas, que é um projeto em que os hospitais beneficentes participam de forma significativa. Estamos com um projeto de ortopedia, na linha do cuidado do trauma. Temos o Olhar Brasil, os hospitais de ensino e ampliação das residências médicas e multiprofissionais. O Ministério da Saúde, para aquele hospital que abrir novas residências nas áreas prioritárias, dará recursos de investimento para esse hospital para bibliotecas, salas de aula. Além de custear a bolsa, dará recursos por residente. Estamos, inclusive, mudando a portaria para contemplar, de algum modo, as residências já existentes, porque essa portaria refere-se a residências novas. 

Pode passar.

Bem, os objetivos do Ministério da Saúde nesta gestão, sem dúvida, é acesso com qualidade. Essa é uma máxima do Ministro Padilha. Além disso, garantir acesso e qualidade em tempo adequado, garantir atenção integral, fortalecer a rede de forma negociada e discutida com os vários atores.

Pode passar

Acesso e qualidade é a nossa, como falei, grande meta nesta gestão.

Pode passar.

Deixo aqui meus contatos. Agradeço, dizendo que estou disponível para tirar dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Drª Ana Paula, agradeço, mas temo que as colocações aqui se referiram muito às questões de laboratório, de exames, de tabela. E a palestra que a senhora fez contempla, claro, de forma genérica o que o Ministério da Saúde está fazendo. Vou abrir o debate, mas eu gostaria que a senhora fosse pensando, porque eu posso até estar enganado, mas as pessoas que fizeram as exposições aqui podem não se sentir esclarecidas. Mas é claro que senhora terá a oportunidade de esclarecer. A senhora trouxe uma palestra, tinha que seguir nessa linha, mas penso que a senhora também ouviu e pôde ver que o nível aqui se refere à questão de laboratório.

Concedo a palavra, inicialmente, à autora do requerimento, Senadora Ana Amélia, e depois ao Senador Cyro Miranda.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Antes de fazer minhas colocações, digo que também o meu gabinete recebeu do Diretor de Defesa Profissional do Colégio Brasileiro de Cirurgiões, Dr. Heládio Feitosa Filho, sugestão de que fosse convidado para essa audiência o Conselho Federal de Medicina. Quero registrar, então, para dar a ideia da relevância do que estamos discutindo aqui.

Recebi também do Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Dr. Roberto Mattar Cepeda, pedido para que também estivesse aqui para tratar do mesmo assunto.

Agradeço ao Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional por essa manifestação de desejo de estar aqui. São duas grandes instituições médicas.

Não foram, Senador Moka, nosso Presidente, apenas laboratórios clínicos. Os hospitais, santas casas e hospitais beneficentes, filantrópicos, deixaram muito claro que a situação é a mesma. Então, tanto do Conselho, da Confederação Nacional de Saúde, quanto das instituições de patologia clínica, biomedicina, farmácia, laboratórios, de todos eles – todos –, para mim, o discurso é igual. Não é o discurso, é o apelo. O apelo e a situação, porque a situação é igual. A Drª Ana Paula fez uma dissertação, eu diria, sobre a política do Ministério, dizendo que houve reajuste de 400% em algumas áreas. Isso não é nada se, no período de 20 anos, foi de 0 para 400, mas os custos aumentaram 800. Então, ele ficou praticamente anulado, Drª Ana Paula. Então, como aqui foi dito, é uma questão matemática. É uma questão de matemática. De lá para cá, os custos foram muito ampliados.

Eu queria saber, primeiro, do Olympio Távora, que começou o debate, pela Confederação Nacional de Saúde, se o que a Drª Ana Paula disse aqui atende em parte, porque acho que o que ela disse não atende. Ela não quer falar, o Ministério não quer falar de reajuste coletivo sobre o setor, quer falar sobre os blocos, aqueles que o senhor mencionou no começo, que burocratizaram, de forma segmentada, para cada setor. Então, do ponto de vista da Confederação Nacional de Saúde, essa política que o Ministério tem, que respeitamos, que foi colocada aqui, vai resolver o problema ou pode, eventualmente, burocratizar ainda mais, aumentar a dificuldade de acesso nos procedimentos? Para o senhor, é essa a pergunta.

Para o Dr. Vitor: o senhor disse que só 2% dos laboratórios têm acreditação; primeiro, quem faz essa acreditação? E nesses 2% estão incluídos os laboratórios dos hospitais públicos, que foi um problema citado aqui, que são hoje terceirizados? Essa qualidade está sendo...? Quanto à questão que o senhor mencionou, assim como o Dr. Irineu, da concentração em pequenos grupos, parece que está havendo a morte lenta e gradual dos pequenos... dos laboratórios que ao longo da história existem, laboratórios com 60, 70, 80 anos. Lá no Rio Grande do Sul há muitos, especialmente nas cidades médias e pequenas.

Queria também saber, do Edson Rogatti, se o que a Drª Ana Paula disse a respeito das questões e de todo o volume de recursos que ela diz que o Ministério repassou, se isso realmente está acontecendo.

O Dr. Martinelli me impressionou não só pela veemência com que abordou essa questão da falência dos hospitais públicos. Essa terceirização, em que medida isso pode ser revertido e por que isso está acontecendo? Se o senhor for capaz de responder, porque creio que seria o Governo, em relação a isso.

E queria, do Dr. Grinberg, mais um detalhamento, porque não é só o que onera. Toda a composição de custos: pessoal, insumos... O Dr. Vitor falou do aumento dos insumos, que são renegociados com o fornecedor lá fora ou aqui dentro. Os insumos, o produto químico que é usado, o equipamento que é usado, então, como compatibilizar, numa dificuldade de recursos, não havendo um reajuste adequado para isso, o que se poderia, na visão dos senhores, dos laboratórios de análises clínicas, que outra providência, pela qual pudéssemos nós aqui lutar, poderia haver para gerar uma compensação, para evitar essa morte anunciada que estamos vendo aí do setor?

São as questões que tenho para todos os senhores, agradecendo também ao Dr. Issas pela exposição que fez, mas foi uma coisa mais política, conjuntural do setor na área da biomedicina.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado, Senador Moka, Presidente desta sessão.

Senhores convidados, muito obrigado pela presença.

Digo que estou estarrecido. Eu achava que a coisa era ruim, mas ela é desastrosa, simplesmente desastrosa.

Quando eu fiz a pergunta para o Dr. Irineu, foi uma pergunta de revolta, porque eu acho que devíamos... Deixa só 2% para ver se dá conta do Sistema SUS, e todo mundo sai fora, porque não é possível! O prejuízo, Dr. Vitor, é pior ainda, porque, a cada mês, o empresário vai ficando numa situação pior. Então, é melhor parar, estancar isso daí e dar uma lição no Governo. Eu sei que há 2% aí dos grandes laboratórios que sobrevivem porque têm outras manobras atrás disso daí, mas eles não vão dar conta do Sistema SUS sozinhos. De maneira nenhuma.

O que eu tenho certeza hoje – e aqui me passou – é de que este Governo não dá a menor importância para a saúde, porque são 22 anos sem nenhum reajuste.

A gente viu aqui hoje... Drª Ana Paula, a senhora me desculpe, mas a senhora falou em projetos, em objetivos, em estratégias. Só que quem tem fome precisa ser alimentado na hora. Não adianta eu dizer assim: volta daqui a um mês que eu vou lhe dar um prato de comida. Eles estão morrendo. Essa é a realidade. Nós não podemos contestar o que estamos ouvindo aqui. As Santas Casas estão na pior situação que já estiveram. Essa solução a médio e longo prazo, quando ela virá? Agora, falar em 200% em cima de R$1,85 é ridículo, certo? Então, é não dar atenção para o sistema, quando eu vejo ali: saúde não tem preço. Saúde tem preço, sim. Saúde tem investimento.

Então, o Governo precisa de conscientizar. Nós estamos numa batalha para que sejam investidos 10% do PIB e o Governo se tem negado. Os Municípios estão recebendo cada vez menos, sabe por quê? Existem dois tipos de contribuição: impostos e contribuições. As contribuições ficam na mão da União, os impostos são repartidos para os Municípios e Estados. Em 1986, as contribuições representavam 7,4%; hoje representam mais de 44%. Então, cresce a necessidade do Município, e, com isso, temos menos recursos. 

Como falar em qualidade se eu não apoio os laboratórios? Se eles estão abaixo do custo? Como eles vão investir? Como é que a Santa Casa vai melhora o seu padrão? Então, isso para mim é muito bonito no papel. O papel aceita tudo. Agora, daqui a se realizar... As propostas são boas, mas eu não vejo realização. São dez anos. Nós estamos falando em 20 anos. É muita coisa, gente, sem reajuste. A senhora já pensou se num Ministério teria alguém trabalhando se há vinte anos ganhasse a mesma coisa?

Então, eu deixo aqui muito mais uma reflexão e uma revolta. E a gente tem batido nisso todos os dias: saúde é prioritário na Nação e obrigação do Estado.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vejo os Deputados Federais aqui. Eu queria que pudessem... Se alguém fala em nome de... Pois não.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT) – Sr. Senador; nossos representantes de entidades à Mesa. Senadora, quero cumprimentá-la. Senadora Ana Amélia, pela iniciativa. 
Eu sou de Mato Grosso e vim aqui... Sou Líder da Minoria na Câmara federal, mas vim aqui a convite da minha amiga Marineusa lá de Santa Catarina, que também é de Mato Grosso. Mas também fico estarrecido com a situação. Há aqui o Deputado Ilmar Augusto, que é Deputado Estadual de Mato Grosso também. Vou dar apenas dois exemplos aqui, Senador, para não me alongar muito.

Mato Grosso já é mais suspeito em relação à saúde, porque é o único Estado que tem uma capital que não tem hospital nem laboratório mantido pelo próprio Estado. Praticamente 60% do meu Estado não tem uma maternidade nem um aparelho de raio x. Laboratório, então, é o mínimo. Eu fui prefeito durante oito anos da cidade de Sinop. Lá existe um hospital construído, pronto e fechado há cinco anos. Fecharam 12 hospitais lá no meu Estado, mas esse não é o pior problema.

O pior é que esses números do SUS e esses investimentos que a gente escuta falar do Governo Federal são muito simples, com alguns detalhes. Primeiro, a Emenda nº 29, quando o Governo Federal tira do seu colo a responsabilidade de ter um mínimo de investimento nos Estados e Municípios e joga no colo dos Municípios e Estados a responsabilidade de aplicar 15%, 12%, e o Governo Federal não tem responsabilidade nenhuma. Segundo, depois, exige que os Parlamentares apliquem 2 milhões, de suas emendas individuais obrigatoriamente na saúde, porém elas não são nem empenhadas. A grande parte não foi nem empenhada, lamentavelmente. É obrigado, é quase uma obrigação, um trabalho de ditadura, 15 milhões, de emendas individuais, e 2 milhões, obrigatoriamente na saúde. Não foram empenhadas. 
O problema da saúde, no geral. E acredito que o SUS é o melhor modelo inventado. O que lhe falta é dinheiro, responsabilidade, prioridade. Mais do que isso, é preciso ter um levante nacional das próprias entidades com relação a isso. E, realmente, os Municípios não aguentam mais.

Vou dar um exemplo aqui bastante tranquilo. A minha cidade tem apenas três hospitais. Os dois particulares não aceitam mais trabalhar pelo SUS. Já faz cinco anos que fecharam a tabela SUS. O único filantrópico, que está trabalhando com a tabela SUS, faz seis meses que não consegue pagar seus médicos e repassar dinheiro para os laboratórios.

Então, é uma demonstração clara no Município menor de que o modelo, a gestão e a falta de recursos com essa responsabilidade se exauriu. Se o Governo, de fato, não falar em prioridade... Falar em 80 milhões, 100 milhões, parece grande coisa. Vai gastar 8 na transposição do São Francisco; 80 milhões vai ser o preço praticamente de 20 ou 30 estádios construídos no Brasil. Para o trem-bala são 60 bilhões que estão sendo discutidos.

A saúde precisa ser levada como prioridade no Orçamento do Governo, e não apenas uma peça de ficção; não apenas um número para se fazer propaganda, e a propaganda tem substituído de fato aquilo de que precisamos no dia a dia.

Não tenho nenhuma dúvida. Os laboratórios que funcionam dentro dos hospitais públicos, mantidos por prefeituras ou pelo Estado com pouco recurso dos SUS, esses já estão quebrados praticamente. Os terceirizados já não conseguem mais fazer os trabalhos, porque os Municípios também estão quebrados, e os Estados também já estão totalmente exauridos na saúde.

Acho que, no Estado de Mato Grosso, por exemplo, a dívida da secretaria de Saúde passa de R$1 bilhão. Não vai conseguir manter. Estou dando o exemplo de um Estado.

Então, se não houver, de fato, uma responsabilidade, uma priorização e, acima de tudo, uma vontade política de investimento na saúde de verdade, o que está acontecendo no Brasil é apenas uma peça de ficção, uma propaganda bonita. A população não tem esse atendimento, a fila para qualquer tipo de atendimento é enorme; de exames, enorme. E não acontece de fato aquilo que esperamos, que é o atendimento à saúde básica. Faltam remédios nas prateleiras.

Então, parabenizo o Senado por isso e, sem dúvida alguma, acho que essa voz tem de ser engrossada em todo o Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Deputado Darcísio Perondi.

Quero registrar também a presença do Dilmar Dal’Bosco, Deputado estadual Democrata, de Mato Grosso.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS) – Parabéns ao Senador Moka e ao Senado por promoverem esta audiência e discutirmos o SUS, o cidadão que sofre, os prestadores e a própria gestão do Ministério da Saúde.

Hoje, temos obrigação de colocar a discussão do SUS na agenda. A agenda, hoje, se olharmos os últimos dois anos, está fortemente econômica. Nós crescemos 2,7 em 2011; 0,9 no ano passado, e isso deixou o núcleo do Governo apavorado e assustado. E a linguagem toda é só acompanhar os jornais. Só acompanhar os jornais. Às vezes, temos a impressão de que a crise da saúde desapareceu, porque os jornais estão priorizando, a imprensa está priorizando a questão econômica.

Quero cumprimentar a Drª Ana Paula, que falou de forma segura, clara, como quem é apaixonada pelo SUS. Eu também sou. Está aqui a nossa querida Cleusa ao nosso lado, também apaixonada pelo SUS. Devemos defendê-lo.

O SUS faz muito com o dinheiro existente, Senadora Ana Amélia. Faz muito com o dinheiro existente. Colocando-se os números per capita que o Brasil gasta e comparando-os com países da América Latina, nós ficamos em último lugar. Aliás, ficamos, inclusive no crescimento no ano passado também, nos penúltimos lugares. Comparando-se a outros países do nosso nível econômico é pior ainda a diferença. Pelos dados do IBGE ou do Pnud, de cada R$100,00, R$55,00 são privados e R$45,00 são públicos. E estamos no sistema universal, de acesso para todos. Então, há, sim, carência de recursos. 

A gestão pode melhorar? Não sei onde li, talvez em um artigo da OMS, que, se houvesse um choque de gestão, o SUS melhoraria em 10% a 15%. Mas não resolve. O problema do SUS é recurso. A gestão é milagrosa. Dizem: “não, mas roubam muito”. Não, a corrupção diminuiu, Senadora Ana Amélia, dos últimos 20 anos para cá. Os controles aumentaram muito. Ainda há desvios, mas melhoraram muito. O engraçado é que esse mantra repetido não acontece no MEC, não acontece no Dnit, não acontece no conluio pecaminoso do BNDES com um seleto grupo de grandes empresas nacionais. Isso não é repetido. Nessa luta do Governo para melhorar o crescimento, o governo passado abriu mão de R$45 bilhões em renuncia fiscal, incluindo desoneração. Para a saúde não tinha, quando o Senado negou a aprovação de dez por cento. Perdemos por 15 votos em 2011. Não tinha. 

O Ministério não fala sobre recursos. É a crítica que faço ao Padilha, e digo isto ao Ministro Padilha, ou seja, que o Ministério não fala que faltam recursos. E falta. E falta! O Temporão dizia que faltava, e continua faltando, mas o Ministério não diz isso publicamente. Isso é uma dificuldade para nós que lutamos. Este ano, a isenção será de, no mínimo, renúncia fiscal de R$53 bilhões no mínimo. E o Figueiredo, que é o homem que comanda as obras, aquela empresa nacional de projetos, disse, na sexta-feira – vi no Twitter, estou atrás da notícia completa – que o Governo fará o trem-bala com recursos próprios. Todos os países que fizeram o trem-bala, em parcerias privadas, quebraram. Ele não dá lucro. Ele é pesado. Ele é rápido, mas é pesado no custo. Então, os empresários não estão se candidatando, mas o Governo diz que quer fazer. Falam em R$35 bilhões, mas vai ser o dobro. Quem está estudando trem-bala sabe que será o dobro. Então, recurso existe. E existe. Não existe é atitude.

Feito isso, não é preocupação do núcleo duro do nosso Governo, Senador Moka, do nosso Governo, Senadora – nosso, do PT e PMDB, o Partido da Senadora Ana Amélia está ajudando apenas; não vejo aqui Senadores do PT; o PT silencia com o SUS – passa para o Ministério: “o dinheiro é este, e tirem a saúde das manchetes.” 

Aquilo que a imprensa falou há duas semanas, de uma reunião das entidades de saúde suplementar com o núcleo duro do Governo, com a presença da Presidente Dilma, é verdade. E a verdade é mais dolorida porque não foram as empresas de saúde suplementar que levaram a proposta para o núcleo do Governo, foi o núcleo duro do Governo. E acho que surpreendeu o próprio Ministro Padilha, que não é do núcleo duro do Governo. A Presidente Dilma apresentou a ideia de baratear os planos de saúde para enfrentar a crise do SUS. Olha a visão que a nossa Presidente quer. Dinâmica, inteligente, trabalha 30 horas por dia, mas ela e o núcleo duro, sobretudo ela, que é a nossa grande líder, tem a visão de que o dinheiro é suficiente e tem que melhorar a gestão.

Esse é o nosso grande problema, Senador Moka. O Lula ainda ouvia, sentia, o Lula tinha um pouquinho mais de abertura. A Presidenta Dilma não entende isso. Então, a reunião da semana passada e atrasada é a segunda reunião que houve e surpreendeu o Bradesco, a Qualicorp e a Amil, que foram convidadas a conversar com ela. Então, olhem como a questão é recurso. 

A Drª Ana Paula fala, e fala com segurança, dos recursos. A SAS melhorou extraordinariamente com Helvécio e toda a sua equipe: a senhora faz parte; o Helvécio é conhecedor, tem uma visão da saúde hospitalar, uma visão também dos hospitais filantrópicos muito boa. Salvou, a rigor, a Santa Casa de Belo Horizonte. Não salvou, mas fez parceria, e a Santa Casa de Belo Horizonte não fechou quando ele foi secretário. A equipe é muito boa, mas tem aquele dinheiro só. E avança muito hospital público, avança muito hospital universitário em cima do dinheiro do SUS. 

Já estou fechando, Senador Moka.

Então, a senhora foi brilhante na exposição. E para quem não conhece, Drª Ana Paula, vibra com a sua fala, vibra com a fala do Helvécio. Comparando, é quase 1 bilhão em três anos, mas, do reajuste de 2011, 50 milhões para um parceiro que atende quase a metade do SUS... Não, aqui é o reajuste geral! Reajuste com a inclusão de 2012, 268 milhões, e reajuste em 2013 de 400 milhões, Olympio, é pouco; Drª Ana Paula, é pouco! É pouco, Drª Ana Paula! A gente fica encantado com os números, mas é pouco, realmente é pouco, por isso a crise é verdadeira.

Para terminar, as santas casas, sim, são parceiras. São parceiras e estão sofrendo enormemente. Eu acho que elas teriam que... O Ministro sabe minha posição. As santas casas, se tiverem coragem, começam a parar – a parar – para ver se o núcleo duro do Governo acorda. Não sei se os provedores terão coragem, mas esse vai ser o caminho. Eu estou há 30 anos nisso. Esse vai ser o caminho.

O IAC... Que bom, o Governo atendeu o apelo do movimento, corrigiu o IAC, parabéns! Excelente! Mas, dos laboratórios, é impressionante! Já acompanhei por dois, três governos, os líderes dos laboratórios. Há uma frieza! Tenho a impressão, às vezes, de que o Ministério da Saúde quer fechar os pequenos laboratórios! Quer fechar! E depois quer levar médico para caximbinha, porque não tem ninguém para fazer hemograma, e lá no fim, é o desprendido Irineu, quando foi, jovem, para o fim do mundo, quando começou. Ninguém vai, com esse preço.

E é uma frieza! É uma geladeira quando se levam os pleitos, Drª Ana Paula! O Ministério tem que olhar, tem que rediscutir isso! Aqui estão muitos representantes... É uma frieza, uma frieza! Até acusam... E nós, santas casas, ainda temos lá incentivos, isenção, etc., que ajudam. E aqui não há. Então, não sei, parece que é uma coisa deliberada, estruturada, que laboratório não precisa. Não precisa. E aí desempregam, baixam a qualidade. Não sei como vocês resistem. Então, precisaria dar uma olhada, Drª Ana Paula, nessa questão.

Mas o SUS passa por reajuste, por reajuste linear também. Estou de acordo, reajuste linear das tabelas. A média complexidade. A senhora não referiu ali. A média complexidade, hospitais estão fechando também. A média. Média. Até na grande. Não sei se o Olympio escreveu certo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Deputado Perondi...

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS) – Estou encerrando.

A alta complexidade...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu pediria que V. Exª encerre.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS) – Vocês estão diminuindo agora, mas a média também.

Então, passa por mais recursos.

Eu queria que o Ministério dissesse para o Brasil que está faltando recursos e que nós Parlamentares tivéssemos coragem de bater à porta do Palácio, Senador Moka. Nós não estamos tendo coragem. Aliás, não sei se a porta se abre.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Infelizmente, a função da presidência é às vezes até antipática, mas eu preciso coordenar e fazer com que o debate tenha andamento.

Vou pedir que os oradores que foram inicialmente... A Senadora Ana Amélia fez perguntas específicas. Eu começaria, então, dando a palavra ao primeiro orador...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria, pela ordem, Sr. Presidente, antes de o Dr. Olympio falar, apenas mostrar a relevância das redes sociais. Estou contando o que estamos fazendo para mais de 18 mil pessoas que me acompanham, e acabo de receber do Guilherme Velleda o seguinte: “Sou proprietário de um laboratório de análises clinicas em Bagé”, no Rio Grande do Sul, “que presta serviço, basicamente, para o SUS. Estamos falindo.” O pai dele faleceu e as dívidas ficaram com ele.

Só para deixar um exemplo claro do que está acontecendo.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – De Bagé, deve conhecer, porque deve ser laboratório antigo. Apenas isso.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Dr. Olympio, por favor.

O SR. OLYMPIO TÁVORA DERZE CORRÊA – Vou tentar... Para responder sua pergunta, Senadora, eu tenho de fazer alguma digressão.

Em princípio, no que a Drª Ana Paula apresentou, ela mostra uma tendência a beneficiar esse ou aquele segmento, mas nunca trabalhamos com reajuste linear de tabela. Eu disse que, desde o início dessa tabela do SUS, que o SUS herdou do Inamps, nós negociávamos um reajuste de diária e taxa quando se aumentava o salário; reajuste de material e medicamento na tabela quando havia aumento de medicamento. Então, tínhamos forma de corrigir esse ou aquele procedimento, de acordo com o que estava acontecendo.

Todas as propostas que fizemos – estou aqui desde 1990 – de reajustes e de quando pudemos negociar com o SUS, foram no sentido de reajustes pontuais, escolhendo-se aquilo que precisava ser feito. Os próprios estudos feitos pela SBAC e pela SBPC mostram que alguns exames de laboratório precisam ser urgentemente revistos. Apresentei junto com o pessoal, desde a época em que estava na Federação Brasileira de Hospitais, ainda, em 1998/1999, os reajustes pontuais de alguns procedimentos que não tinham condições de continuar naqueles valores. Já se vão 13 ou 14 anos, e não aconteceu nada. Então, a nossa posição de entidade de classe sempre foi buscar corrigir aquilo que, efetivamente, está mais errado, mais agudo e mais problemático.

Agora, vivemos um problema muito sério. Levei um pito – o Perondi estava comigo; desculpe chamar de Perondi, Deputado Perondi; pela intimidade que tenho com ele há mais tempo, deixei o título de lado. Estávamos com o Ministro do Planejamento, e eu falei que a coisa, nessa mudança de Governo Federal, está errada.

A Emenda à Constituição nº 29 fala que o Governo Federal tem de, no mínimo, colocar o dinheiro gasto no ano anterior, corrigido pelo PIB nominal, pela variação do PIB nominal. Então, falei que o mínimo para o Governo Federal virou máximo, porque nunca se colocou no Orçamento da Saúde mais do que o mínimo. É uma aberração matemática, falei com o Ministro. O mínimo virou máximo. É isso o que vem acontecendo. Eu disse que, quando o SUS foi criado, 75% do custeio, logo que começou, eram do Governo Federal. Hoje, são 46%. Então, o encargo está todo com os Estados e Municípios. Como os recursos do Governo Federal não aumentam, eles se negam a aumentar as tabelas e a corrigir as remunerações de quem presta serviço. O setor privado, tanto o lucrativo quanto o filantrópico... O lucrativo hoje está muito pouco no SUS, porque saiu com a questão de sobrevivência. Digo pela minha experiência própria. Eu tive laboratório, depois fiquei só com o meu serviço de hemoterapia, e tive de fechar.

Para fechar, sabe o que eu fiz, Senador?: Vendi o carro da minha mulher e o meu carro, para poder indenizar funcionário e ficar livre do prejuízo. Eu falei: “Não é possível. O que levei 40 anos da minha vida ganhando, eu vou ter de devolver agora por causa de prejuízo do SUS?” Eu fechei o serviço em 2002, e não tem condição de se trabalhar. Então, as coisas vieram se acumulando ao longo do tempo e eu não sei como vamos sair dessa, porque o Ministério da Saúde se nega a discutir tabela, fazendo, como a Drª Ana Paula mostrou, contrato de metas, contratos globais. Mas, como falei, os contratos de metas e contratos globais vão ser defasados, porque o valor do contrato de metas vai ser naquele serviço produzido. O serviço produzido está catalogado em cima de valores irrisórios. Então, vai continuar pagando pouco. Não tem solução para isso.

Então, o que o Senador Cyro falou, a questão de sair, deixar de trabalhar, muitas vezes, é difícil. Às vezes, você não tem condição de fechar, porque você tem de pagar, tem de mandar funcionário embora, tem de pagar indenização, etc. Então, fazer o que eu fiz: vender o que eu ganhei no passado para poder encerrar o serviço.

Agora, chamo a atenção para mais uma coisa. Falou-se aqui, mais uma vez, na perda da CPMF. Eu acho muito mais grave ter perdido o valor da contribuição da folha de pagamento, que aconteceu no governo Itamar Franco. Vou contar uma historinha rápida aqui, Senador – se V. Exª me permite. 
É o seguinte: em 1954, no tempo dos IAPs ainda, o Presidente Café Filho aumentou a contribuição previdenciária de 5% para 6% sobre a folha, com a justificativa de que se precisava de mais dinheiro para a saúde. No final do governo de Juscelino Kubistchek, em 1960, aumentou de 6% para 8% sob a justificativa de que se precisava de dinheiro para a saúde. No governo Figueiredo, aumentou para 8,5%, 9% até 11% sob a justificativa do seu conterrâneo, Jair Soares, de que se precisava de dinheiro para a saúde, que, à época, estava sendo custeada pela previdência social. Então, os trabalhadores e empresários, hoje, que continuam contribuindo para a previdência social, destinam um percentual muito grande dessa contribuição para a saúde historicamente. Em 1993, o Ministro Antônio Britto, seu conterrâneo também, juntamente com Itamar Franco, que é meu conterrâneo e já foi Presidente da República, acabaram com o repasse da folha de pagamento do INSS para a saúde. Então, esse foi muito mais grave, porque esse montante da folha, hoje, é muito superior aos 10% da receita. E nós falamos aqui da CPMF. 

Eu gosto de contar história porque, quando se conta história, dá para ver de onde vêm as mazelas da saúde. Vou dizer sinceramente – já o disse diversas vezes, vou repetir; se quiserem me colocar na cadeia, podem colocar –: não conheço nenhum governo federal, desde que começou o SUS, que tivesse interesse em resolver problemas na saúde ou de alocar dinheiro para a saúde. Desde 1988 para cá, nenhum Presidente da República, nenhum governo federal, nenhuma equipe de governo se preocupou em colocar dinheiro na saúde. Então, enquanto vivermos nisso – para ficar mais light – digo que casa onde falta pão, todo mundo chora e ninguém tem razão. Ou, então, vamos fazer igualzinho o antigo superintendente do INPS de Minas que, quando uma repórter falou com ele “Dr. Mário, os postos estão cheios de filas, todos reclamam...”, ele respondeu, com aquele vozeirão grosso: “minha filha, você já foi ao cinema assistir a um filme bom? Já foi ao teatro assistir a uma boa peça? Tinha fila? Então, se tem fila, é porque está bom. Por que vou acabar com as filas?” 

Então, estamos chegando a essa situação novamente. Se há fila, é porque está bom. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, V. Exª pediu...é a resposta. Acho que, se fosse produtivo, se a Drª Ana Paula, em algum momento, quiser fazer alguma referência ao que está sendo colocado, talvez ficasse melhor esse debate. Não sei se V. Exª concordaria com isso. A pergunta é de V. Exª. Ele acabou de colocar que esses aumentos por blocos não atendem. E eu percebi...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É a minha pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ela poderia, se quisesse, estabelecer o contraditório ou, ainda, esperar que todo mundo fale para falar depois. Só não quero colocá-la na obrigação de ter que responder a tudo. Acho que isso também não. Não vamos trazer aqui o representante do Ministério da Saúde para isso; não é esse o objetivo. 

Então, passo agora ao Irineu Grinberg.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Quero fazer algumas considerações. Todos nós que estamos aqui, hoje, ou proprietários ou diretores de laboratórios, começamos, todos, sem exceção, na área técnica, fazendo e exercitando aquilo que era – e lamentavelmente digo era – a nossa vocação: de realizar exames, de nos enriquecer tecnicamente, de melhorar todos os dias a qualidade dos nossos laboratórios. 

Chegou um determinado momento em que nós precisamos pendurar o avental porque precisamos, prementemente, cuidar das finanças dos nossos laboratórios e nós não éramos preparados para isso.

Eu desconheço qualquer universidade que, dentro de cursos técnicos, ensine ou aplique alguma coisa sobre gestão. Então, nós precisamos aprender a ferro e fogo, e nos tornamos gestores dos nossos laboratórios, uma palavra nova, tão nova que muita gente nem sabe o que é isso.

No nosso próximo Congresso Brasileiro de Análises Clínicas, que vai se realizar em junho, lá no Costão do Santinho, em Florianópolis, nós vamos ter um congresso paralelo chamado Núcleo de Gestão e Qualidade, para acordar os nossos colegas para o quanto é importante nós gerirmos os nossos estabelecimentos.

Perguntou um Senador: “Por que vocês atendem?” 

Eu vou dar um exemplo de um colega de Goiás que resolveu vender o seu laboratório depois de uma vida toda de trabalho. A importância que ele apurou pela venda, descontadas todas as indenizações dos funcionários e tudo aquilo que ele devia, quando recebeu o dinheiro da venda, sobrou o suficiente para comprar um apartamento JK no centro de Goiás. Então, ele trocou uma vida de trabalho por um apartamento JK em Goiás. É por isso que não dá para fechar os laboratórios.

Por outro lado, fechar como e por que se nós não sabemos fazer outra coisa, se a nossa vocação é o atendimento, se a nossa meta de trabalho inclui o Sistema Único de Saúde? Não por uma questão comercial, Drª Ana Paula, mas por uma questão de índole, por uma questão de ciência e por uma questão de querer dar o melhor acolhimento aos nossos clientes.

A senhora explanou, de maneira magnífica, as metas hospitalares do Ministério da Saúde. Eu lhe perguntou, e gostaria de obter resposta: e o atendimento, aquele na ponta, no posto de saúde, onde todos as pessoas não têm nada que necessite hospitalização? Qual é a prioridade para isso? Aquela pessoa que sai da sua casa, vai a um posto de saúde, o clínico olha o olho, acha que está anêmica e resolve tudo com um hemograma. Então, isso vai custar para o Ministério da Saúde, um hemograma, R$4,11, e resolve um problema.

Deus seja louvado se um dia nós conseguirmos o que se falou aqui: 200% de reajuste. Com 200% de reajuste, eu seria, hoje, a pessoa mais feliz do mundo, porque eu poderia, mais uma vez, reequipar o meu laboratório, mudar todo o sistema de gestão do meu laboratório e atender melhor a população.

Nós estamos num beco sem saída. Ou vamos postergando... A gente dá graças aos céus quando, no dia 20 de cada mês, consegue pagar o INSS, não aquilo que a gente descontou dos nossos funcionários, a parte patronal, que é um assalto. No dia 25, pagar PIS e Cofins é outro assalto, é uma extorsão.

Nós estamos, aqui, buscando resposta para tudo isso e, principalmente, buscando a solução dos nossos problemas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Passo a palavra ao Sr. Mario Martinelli.

Eu sei que é difícil, às vezes, mas estou pedindo objetividade, porque pretendo... Porque, senão, nós vamos fazer uma audiência pública... Nós precisamos dar um encaminhamento. Nós não podemos ficar discutindo, aqui, e, no final dessa discussão, não ter um encaminhamento que possa fazer com que essa situação seja levada ou ao Ministro do Planejamento... É com isso que, às vezes, eu fico angustiado.

As audiências públicas não podem servir apenas para colocar o problema. O Senado... Aqui nós temos de nos responsabilizar por um encaminhamento que possa produzir algum tipo de resultado.

Então, com a palavra, Mario Martinelli.  

A SRª ANA PAULA SILVA CAVALCANTE (Fora do microfone.) – Senador, já que ele fez uma pergunta objetiva a mim, eu gostaria de responder.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

A SRª ANA PAULA SILVA CAVALCANTE – Em relação às atividades básicas de saúde, eu queria acrescentar que eu não trouxe o detalhamento das unidades básicas de saúde porque o assunto da audiência era aumento de tabela, não é? Mas nós temos o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica com aumento de recursos, reestruturação física e tecnológica das unidades básicas de saúde, inclusive com informatização, projeto de fixação de profissionais nas pequenas cidades e na periferia. Então, existe todo um departamento dentro do Ministério da Saúde voltado exclusivamente para a atenção básica, com uma série de projetos sendo realizados. 

Outra coisa que eu gostaria de enfatizar, aqui, é que nós não trouxemos exclusivamente projetos, nós trouxemos números, que podem ser atestados nas diversas portarias, nos sistemas de média e alta complexidade do Ministério da Saúde. São dados transparentes que qualquer um pode visualizar. Nós não trouxemos apenas, como foi dito, projetos. Nós trouxemos ações efetivas, que foram realizadas, não é, Senador? O senhor pode achar até que o valor do IAC reajustado não foi o suficiente, mas ultrapassou muito 100% em menos de três anos, e houve aumentos para o segmento filantrópico de outras maneiras, como a gente chegou a explanar.

Em relação a não ter me referido explicitamente à questão dos laboratórios, é porque não ficou claro na demanda, pelo menos para mim, que nós fôssemos discutir um segmento específico. Imaginei que fôssemos discutir de forma mais genérica, por isso não trouxe uma customização em relação a isso. Não que não seja importante e que a gente não possa ter um encaminhamento para isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não, mas eu entendo e até pode ser que, na hora de expedir os convites, não foi... Mas é claro que os convidados, a Mesa tem essa predominância.

Eu, até para ajudar no encaminhamento, proporia, então, que o pessoal... Não que vamos separar as coisas, aqui, mas que o pessoal de laboratório... Porque me parece que todo o problema, todo o sistema tem problema de financiamento. Eu não tenho a menor dúvida disso. O que falta para o SUS são recursos. 

É claro que o Ministro da Saúde tem dificuldade. Claro, ele é Ministro, mas nós temos de fazer com que essa questão... E vai chegar ao Congresso Nacional, até por uma mobilização da população, chegará, aqui, 1,5 milhão de assinaturas pedindo os 10%. 

Isso é que está errado. Como é que os Municípios se comprometem com 15% dos seus orçamentos? Não, 15 são aquilo com que se comprometem, mas, na média, eles estão investindo de 20 a 25%; os Estados, 12 e estão investindo, no mínimo, 13; e a União, pelos números que eu tenho, não chega a 5%. E olha que eu estou sendo bastante otimista: são 4 ponto qualquer coisa.

Então, é isso que está faltando, agora, eu acho que o encaminhamento produtivo é se sair daqui, se a Drª Ana Paula se comprometesse a que a gente pudesse sentar, especificamente com essa questão dos laboratórios – já seria uma resposta desta audiência pública –, para, depois, evoluir. 

Aí, Senadora Ana Amélia, se V. Exª topar, esteve aqui o Senador Cyro Miranda, vou convidar o Senador Humberto Costa, que já foi Ministro, tem Vanessa Grazziotin, que é bioquímica, mas nós dois tomaríamos a responsabilidade de irmos junto com o representante, para que a gente começasse – não gosto da palavra comissão – um grupo de trabalho. Que a gente pudesse, realmente, chegar e sensibilizar o Ministério do Planejamento. Essa é a questão. Essa questão é orçamentária.

Eu ouço, por exemplo: “Ah, o negócio dos royalties vai todo para a educação”. Eu sou professor. Fiquei 15 anos dando aula. Meu Deus do céu, será que ninguém percebe que a saúde... Eu sou médico e professor. Não é possível priorizar 100% a educação. Não vai haver recurso para a saúde? Estou vendo as pessoas à míngua. Não é possível.

Então, esse é um desabafo no sentido de encaminhar.

Ouço agora o Mário Martinelli.

O SR. MÁRIO MARTINELLI JÚNIOR – Antes de responder à Senadora Ana Amélia, Senador, digo que até concordo com o que disse em relação à falta de recurso. Mas o reajuste que foi proposto pela SBAC, maior sociedade brasileira de análises clínicas da América Latina junto com a SBPC, esse trabalho foi entregue ao Ministro da Saúde, o impacto do reajuste é muito pequeno. 

Esse reajuste da tabela do SUS urge, porque não dá para a gente fazer um programa – eu acho esse programa da Rede Cegonha magnífico e todos os programas que o Ministério da Saúde vem desenvolvendo estamos aqui para apoiar –, não dá para fazer um programa desses e uma urocultura de uma gestante por R$4,80. Que qualidade vai ter essa urocultura para o acompanhamento dessa gestante? Como nós vamos realizar um antibiograma por R$4,00 e utilizar dois discos de antibióticos, doze discos de antibióticos, que é o que preconiza a OMS?

Então, na verdade, o que estamos discutindo aqui é que urge o reajuste da tabela do SUS para os exames laboratoriais. 

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS. Fora do microfone.) – Quanto se tem?

O SR. MÁRIO MARTINELLI JÚNIOR – É R$1,4 milhão por ano ou R$1,1 milhão. Esse trabalho foi entregue ao Ministério, podemos aqui entregar ao Ministro da Saúde ou à colega Ana Paula Silva, para buscar esse trabalho em que foi proposto um reajuste escalonado na média complexidade: na bioquímica, 30%; 20% em exames específicos; na urocultura; naqueles que, quem está no front, no laboratório, sabe que há dificuldade em poderem realizar esses exames.

Outra coisa que temos que observar é que hoje temos 140 milhões de usuários no Sistema Único de Saúde e a tendência é aumentar ainda mais, porque a saúde suplementar está ficando cara. Está ficando caro, oneroso para o cidadão brasileiro pagar um plano de saúde.

Então, se a gente quer avançar na discussão, tem que pensar nisso, Senador. Acho que tem impacto no reajuste e tem recurso, sim, para reajustar a tabela do SUS para exames laboratoriais.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ô Mario, acho que o senhor não entendeu o que eu disse. Quando falei de um grupo de trabalho, estava propondo exatamente, especificamente essa questão dos laboratórios, que me pareceu ser a coisa mais angustiante aqui, pelo menos nesta audiência pública. É claro que não há como lidar com a saúde, mas, como disse a Ana Paula, se ela nos receber, é claro, vai-se chegar à questão de recurso. Recurso é planejamento, é Ministério da Fazenda, é a área econômica. Mas eu acho que nós começaríamos com representantes dos senhores, com uma reunião específica com a Ana Paula para, com base nas tabelas, ver se isso é possível. É o encaminhamento que me parece ser o mais ágil, mais sensato neste momento.

O SR. MÁRIO MARTINELLI JÚNIOR – Eu concordo, Senador. Já estivemos inúmeras vezes no Ministério neste Governo e em outros, com outras lideranças, com Parlamentares, com outras lideranças do Governo e as coisas não andaram para o laboratório. Nós precisamos saber realmente o que acontece com os laboratórios, o que o Governo pensa sobre os laboratórios clínicos do Brasil.

Ter uma remuneração dessa de R$1,45 para exames de fezes é aviltante. Sinceramente, acho que fica muito complicado fazer esses exames com a qualidade que a sociedade tanto nos cobra. Penso que nós temos de chamar aqui para esta audiência o Presidente dos Renais Crônicos do Brasil para informar quanto o SUS nos remunera num sódio e potássio, que são de suma importância para a avaliação. Acho que temos de convidar aqui o Presidente dos Diabéticos do Brasil para dizer quanto o SUS nos remunera na glicose e se essa glicose de R$1,85 vai ter qualidade lá na ponta para que o acompanhamento terapêutico seja feito.

Senadora, com relação à sua pergunta sobre os laboratórios públicos, esse trabalho está sendo finalizado. Nós pretendemos, e aí podemos aproveitar essa oportunidade para o Senador propor, levar esse trabalho também para essa reunião, mostrar como se encontram os laboratórios públicos do Brasil. 

Não sei se há, dentro do Ministério, intenção de copiar o modelo americano, em que existem apenas duas redes de diagnóstico laboratorial. Eu não sei se existe essa possibilidade, porque no Brasil isso é inviável, como foi colocado aqui pelo nosso colega da SBPC. Esse transporte de amostras voando o céu do Brasil não se sabe como é feito. Recentemente, fazendo um voo daqui de Brasília para Salvador, vi de um laboratório de apoio uma caixa de isopor que me parece seria de amostra biológica sendo jogada para lá e para cá. Tudo isso tem interferências pré-analíticas, como foi colocado aqui pelo nosso colega. 

Então, eu não sei, sinceramente, o que passa nessa terceirização dos laboratórios. Eu sei que os laboratórios estão, na sua grande maioria, sucateados. Nós temos verdadeiros heróis da saúde ali, colegas farmacêuticos, biomédicos e médicos patologistas recebendo salários aviltantes, sem um programa de gerenciamento de resíduos, sem controle de água, sem uma ergonomia. Isso está tudo sendo feito pela Comissão de Análises Clínicas do Conselho Federal da Farmácia. E coloco, também, Senador, aqui, a Comissão, o Conselho, as entidades, para a gente poder sentar junto com o Ministério e realmente apresentar esse trabalho.

Agora, urge o reajuste da tabela do SUS para os exames laboratoriais, senão os programas ficam ameaçados de caminharem com qualidade. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sr. Vitor Pariz.

O SR. VITOR PARIZ – Bom, Senadora, respondendo à pergunta sobre a acreditação, dos 2% de laboratórios acreditados, em média, aproximadamente, 3% só são laboratórios públicos. A grandessíssima maioria são empresas privadas. Isso custa. Obviamente, a acreditação custa. Ela basicamente se norteia na própria legislação. 
Existem duas empresas, duas entidades, a SBAC e a Sociedade Brasileira de Patologia Clínica, que têm programas de acreditação. O PALC e o PNCQ, da SBAC; e existe o ONA também. 

Só para vocês entenderem o que isso significa, os laboratórios hoje são muito automatizados, existe muito equipamento, equipamentos extremamente sensíveis, como estava dizendo o colega ali. E para que esse equipamento processe os analitos, a gente precisa... antes de iniciar a rotina de processo, nós precisamos passar controles e calibradores, que são, na maioria das vezes, importados e extremamente caros, e muitos laboratórios não fazem, isso é lei, mas muitos deixam de fazer, deixam de cumprir por falta de recursos. E acham que... Aí é aquela estória, a gente não sabe até que ponto está errado – mas acham que é melhor fazer mesmo sem o controle do que não fazer.

Então, eu já tive a possibilidade de, como cliente, estar num hospital público em que a gasometria da UTI não tinha controle nenhum, não se fazia controle do equipamento de gasometria da UTI. E o médico intensivista se baseia nesses exames, ou nesse exame especificamente, um exame muito utilizado na UTI, para garantir a sua ação lá dentro, interferência.

Eu sugiro que no slogan “Saúde não tem preço” se acrescente “mas tem custo”, eu acho que fica melhor assim. Eu acho que médio prazo já não nos atende, eu acho que tem que... Não sei se a gente sobrevive a médio prazo, as empresas vêm quebrando, sim.
Choque de gestão, que é uma palavra da moda, eu já fiz, é importante, precisa fazer, sim, choque de gestão, mas até para isso precisa de recurso, porque, como vimos dizendo aqui, não é nossa formação. Eu fiz uma pós em Administração, mas, mesmo assim, precisei de um administrador para me orientar sobre o que fazer lá dentro. E é o que eu estou dizendo, com a margem que o setor tem hoje de resultado, com a margem que o setor tem, não há possibilidade de fazer choque de gestão. Hoje é uma questão de sobrevivência, é cortar custo a todo custo. 

Exatamente.

É isso o que eu tinha. Acho que respondi às perguntas.

Obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É porque uma questão que o Senhor tinha abordado eu não tinha entendido direito, mas o Martinelli acabou falando. E também no twitter, o mesmo que falou a respeito disso, falou que lá na cidade de Bagé a questão da terceirização... e aí é questão da qualidade desse exame. Sai de Bagé um exame para Minas Gerais. Não tem avião de Bagé para lá. Tem de vir de carro até Porto Alegre, e de ônibus. Ônibus, ônibus. E, depois...

O SR. VITOR PARIZ – E os exames têm prazo para serem executados...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Exato, muitos...

O SR. VITOR PARIZ –...da coleta até a realização. Têm prazo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É. Então, imagine só todo...

O SR. VITOR PARIZ – Têm prazo. Temperatura.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...todo o SUS está transferindo – para um laboratório – esses exames para Minas Gerais. Então, a segurança sobre isso, o Senhor tinha... agora... eu tinha entendido e o Martinelli reforçou. 

Então, agradeço reforçando isso, que é realmente muito sério do ponto de vista do atendimento do paciente e do próprio médico, do próprio médico.

O SR. IRINEU KEISERMAN GRINBERG – Eu complementaria o que o Vitor falou, com conhecimento de causa, ou seja, o laboratório trabalhar sem controles interno e externo é a mesma coisa que um voo cego. O laboratório não pode garantir a qualidade daqueles resultados. É impossível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sr. Marcelo Issas.

O SR. MARCELO ABISSAMRA ISSAS – Na verdade, Presidente, ela tinha só feito um comentário na sua fala. Mas em relação à distância – aí é que vem a minha fala –, aos hospitais, à impessoalidade, aos puramente emissores de laudo, sem comprometimento e sem estarem próximos da realidade. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E vem o que o Marcelo falou, que sem recursos os laboratórios vão abrindo mão de novas tecnologias. Quer dizer, daqui a pouco os laboratórios vão estar completamente obsoletos. Não há como... Sem recursos, não há como fazer isso. Por isso é que eu às vezes... É claro, esta é uma Casa política, mas – é o meu estilo prático mesmo –, eu acho que a gente resolve as coisas se diminuir os discursos e vamos para lá. Agora, se nós não conseguirmos resolver que haja pelo menos um encaminhamento razoável, ai sim, nós vamos para... Mas eu queria neste momento dar um crédito e dizer que é possível a gente construir. 

Agora, em relação à denúncia que o Conselho Federal de Medicina vai fazer, isso é outra história. Eu até aconselho vocês a terminarem direitinho, ter tudo em mãos, e aí vir até o Congresso já com isso tudo nas mãos, porque o que você está denunciando é extremamente grave. Eu o aconselho a ter isso em mãos, quando você realmente for falar, porque, é claro que em alguns momentos ... Mas é o Conselho Federal de Farmácia. Você está falando aqui pelo Conselho Federal de Farmácia. 

Então, eu gostaria de separar essa questão do estudo, da denúncia daquilo que, hoje, aqui, não que a denúncia... Mas você vai trazê-la aqui. Vocês vão concluir e vão trazer isso aqui. Isso é importante para nós. Agora, nesse momento do encaminhamento, centrar nessa questão especificamente, sem deixar de olhar o todo, que é a fonte de financiamento. Aliás, nós vamos receber amanhã, aqui, às 15h, o Fórum Nacional dos Secretários de Saúde do País inteiro. Já me contataram... Por quê? Para exatamente ver essa questão da saúde.

Então, o último inscrito é o Sr. Edson Rogatti; e depois eu não sei se a Ana Paula ainda quer falar.

O SR. EDSON ROGATTI – Presidente, eu vou ouvir primeiro e depois eu...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou ouvir os que ainda não se pronunciaram.

Pois não.
(Falha na gravação.)

O SR. EDSON ROGATTI – Aqui dá. Um mil e quinhentas ficaram sem receber nenhum incentivo em todos esses anos. Como a gente já sabe, e acho que o Perondi pode até... O orçamento para 2013 agora foi aprovado, não foi, Perondi? O orçamento da União.
Eu gostaria que a senhora nos respondesse: Para 2013, nós vamos ter recursos para os hospitais filantrópicos, para a saúde, para que a gente tenha um aumento que atenda a todos os hospitais filantrópicos?
A SRª ANA PAULA SILVA CAVALCANTE – Sim, em 2013, nós teremos a contratualização do conjunto dos hospitais filantrópicos, o que levará todos a receberem o incentivo, que não vai ser mais a contratualização, já que a contratualização não será obrigatória, mas o incentivo à gestão hospitalar, à qualificação da gestão hospitalar, inclusive com percentuais maiores do que os dados hoje.

Mas, além disso, não sei se ficou claro, além da contratualização, além dos recursos da rede, além de tudo que foi dito aqui, nós vamos... junto com o setor estamos trabalhando nos critérios, para discutir com os senhores, junto com as entidades representativas dos hospitais beneficentes e santas casas. Nos critérios, para que a gente veja quais os hospitais que são mais significativos para o SUS. A importância não precisa ser apenas por porte, pois às vezes ele é mais importante não porque é grande. Enfim, a gente tem que azeitar esses critérios para que façamos uma recontratualização ou uma contratualização específica, aportando recursos diferenciados.

Então, essa é a proposta, até final de 2014: a proposta do Secretário Helvécio. Nós já estamos trabalhando nisso, além da contratualização para o conjunto dos hospitais. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Tudo bem?

Olympio.

O SR. OLYMPIO TÁVORA DERZE CORRÊA – Eu só queria fazer uma pequena observação. A seguinte: a Confederação Nacional de Saúde tem acompanhado todo esse trabalho, essa luta dos laboratórios. Nós participamos de estudos, estamos terminando outro estudo, recalculando os impactos atuais, etc.

Ele fala, por exemplo, que o impacto é de R$1,1 milhão por ano. O SUS gasta R$1,6 bilhão por ano com laboratório. Se eu pegar todo o gasto que eu tenho na tabela, gastaria R$1,6 bilhão por ano. Nós estamos falando de um reajuste que não vai dar nem 10% do gasto global. Isso prova que nós estamos pedindo o reajuste de um pequeno percentual dos procedimentos mais importantes e significativos.

Em 2009, foi feito um trabalho, inclusive liderado pelo Irineu, levado até a Frente Parlamentar da Saúde, adotado pelo Perondi, trabalho que foi jogado para a Frente, levado para a Frente, e não teve resposta nenhuma. Todas as lutas do laboratório até hoje foram infrutíferas, Senador.

Faço votos e peço encarecidamente ao senhor que... Eu já fui de um laboratório. Meu primeiro emprego no Estado foi trabalhando no laboratório, fazendo exame para chagas e sífilis no Instituto Ezequiel Dias, em Belo Horizonte, em 1954. Então, eu tenho um passado de laboratório que é meu início na medicina. Então, eu peço, pelo meu passado, pelo que nós estamos fazendo, pela luta desses meninos que estão chegando agora, todos meninos para mim, que o senhor possa liderar esse processo e levarmos isso à frente, ao Ministério da Saúde, para a gente ter êxito para salvar os laboratórios do Brasil, porque o meu eu tive que fechar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Olympio, eu lamento... Não me ocorre... Mas eu estou aberto. Se vocês tiverem algum outro encaminhamento que julgarem que seja melhor do que o que eu estou tentando fazer, eu posso adotar o encaminhamento que a Mesa sugerir. O que me parece, neste momento, é que, como o recurso é pequeno em relação ao montante, se nós conseguíssemos avançar nisso daí, mas sem perder a perspectiva de que nós estamos falando de uma coisa muito maior... Mas, como isso está angustiando, e aqui eu vi, pelo menos o meu entendimento é de que é preciso fazer alguma coisa, porque não é possível que uma glicemia, pela qual pagam R$1,41 ou R$1,85 há dezessete ou dezoito anos, não possa ter um reajuste. É disso que eu estou falando. E nós estamos falando, pelo que o Olympio colocou, Perondi, que, num orçamento de R$1 bilhão que se gasta com laboratório, o reajuste seria de 10%. Então, é relativamente pequeno. Os números... Claro fala-se “pequeno”, mas se está falando em R$100 milhões. Mas, diante dos valores, ele é realmente pequeno.

Eu tentaria sensibilizar, porque eu tenho certeza de que o Ministro da Saúde, o Helvécio, a equipe do Ministério da Saúde quer resolver. Agora, para resolver isso, o que nós, Parlamentares, temos que fazer? Sensibilizar a área econômica para um aporte maior no orçamento do Ministério da Saúde. Quando isso vai acontecer? Quando nós tivermos, realmente, uma fonte de financiamento para a saúde. Essa é a nossa luta e a razão por que chamei para a comissão da saúde aqui da Casa, do Senado, para que possamos fazer, este ano, uma luta para encontrarmos uma fonte de financiamento.

O meu encaminhamento é que a Ana Paula se comprometesse a receber, o que seria o nosso primeiro contato; conversaríamos eu e Ana Amélia, em princípio, com dois ou três representantes dos senhores – não adianta grupo grande, mas representativo –; e aí, dentro do Ministério da Saúde, conversaríamos com o Ministro ou com alguém da área do planejamento orçamentário do Ministério que pudesse encaminhar como poderíamos, de imediato, tentar uma solução para essa questão, que me parece grave e urgente, essa questão dos laboratórios.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Senador Moka – V. Exª me conhece –, senhores expositores, a Drª Ana Paula ouviu todas as exposições aqui, como nós ouvimos, e, pela sua capacidade, sua competência, sua diligência e sua responsabilidade, sobretudo, ela, com clareza, entendeu o que está acontecendo. A audiência pública tem esta finalidade: evidenciar os problemas que estamos vivendo.

Peço, Drª Ana Paula, que a senhora leve isso ao Ministro, diretamente, e nós, em seguida, vamos marcar. Sugiro, Senador Waldemir Moka, nós, representantes da Comissão de Assuntos Sociais, irmos ao Sr. Ministro o mais rápido possível. A minha sugestão é que V. Exª solicite, em nome da Comissão, uma audiência com o Ministro da Saúde.

A responsabilidade para definir os procedimentos de saúde é do Ministério da Saúde. A questão... Se o Ministério do Planejamento tem que ser acionado, essa é uma etapa posterior, mas nós precisamos ouvir do Ministro qual é a disposição do Ministro da Saúde em relação a essas questões, que são muito graves, muito graves.

Então, eu queria sugerir a V. Exª exatamente nesse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, quando digo planejamento, estou falando da área de planejamento do Ministério da Saúde. É claro que a responsabilidade é do Ministro.

Vai chegar o momento, Senadora, em que vamos ter que discutir com o Ministro e ele vai dizer: certo, e de quanto estamos falando do nosso orçamento? Aí é que estou dizendo; é a hora de nós chegarmos à etapa final. Agora, a cobrança do Ministério da Saúde, essa foi feita aqui, publicamente, não tenho a menor dúvida.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O que eu digo é que, objetivamente, nós temos que ter do Governo e do Ministro da Saúde o que o Ministro está disposto a fazer, porque, pelo relato da Drª Ana Paula, dessa nova formatação dos chamados blocos... Eu cheguei a ouvir e ia lhe perguntar: Dr. Olympio, isso é uma caixa-preta? Porque é uma coisa tão... Ela é tão difícil... Penso que ela burocratizou os procedimentos na liberação. Então, o senhor falou muito dessa dificuldade. Por isso que eu entendi... Então, o Ministério tem... Mas, se me disserem que isso foi feito para racionalizar a liberação e agilizar a liberação dos recursos, das tabelas do SUS, seja para os laboratórios de análises clínicas, em que a situação é a mais grave neste momento, mas também não é menos grave no setor das Santas Casas e dos hospitais filantrópicos, não é menos grave, senão, não estaríamos aqui todos reclamando. Mas nós não estamos fazendo aqui... Estamos falando uma coisa que é direito do cidadão brasileiro.

Doutor, o senhor tem razão, saúde não tem preço, mas tem custo. As pessoas, parece, estão se esquecendo de coisas elementares, porque é uma questão matemática. Uma questão matemática!

Então, é isso, Senador Moka. Estou disposta... Minha sugestão é muito simples: que V. Exª marque uma audiência com o Ministro da Saúde para termos uma conversa com ele, porque as categorias já apresentaram, mas nós temos que saber se apenas vamos fazer, mais uma vez, um faz de conta ou temos condição de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas sem a representação deles, Senadora?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O que nós ouvimos aqui, o relatório, nós temos uma assessoria técnica que coletou tudo isso. Independentemente disso, Senador, penso que seja muito mais testemunhal a presença de dois ou três...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou adotar o encaminhamento de V. Exª. Eu marco a audiência e, aí, conversamos com o Ministro.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu penso que V. Exª, nós podemos aqui, entre os que estão presentes nesta audiência, selecionar quais são os dois que irão representar a categoria dos laboratórios.

Então, dois irão juntos, Senador, compatibilizando as duas coisas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Se me permite, Senadora, eu faria o seguinte: conversaria inicialmente com a área mais técnica do Ministério da Saúde, o planejamento – e a Ana Paula poderia nos ajudar –, levantaria os números junto com os representantes dos laboratórios e, depois de formatado isso, para saber o que significa isso, o que representa isso, iríamos até o Ministro da Saúde. E eu tenho certeza de que vamos chegar lá já com um diagnóstico da área técnica do Ministério e também com alguma coisa que os próprios representantes possam dizer se os atende ou se não os atende. Haverá uma negociação que é sempre mais técnica; agora, na hora de bater o martelo, de fazer com que a gente possa transformar isso em uma realidade, aí, evidentemente, o Ministro da Saúde terá que se manifestar.

Pois não.

A SRª ANA PAULA SILVA CAVALCANTE – Eu concordo com esse encaminhamento, até porque, se vocês forem primeiro ao Ministro, evidentemente, que ele vai à área técnica para fazer, primeiramente, a avaliação antes de tomar a decisão. Então, seria o caso de a gente qualificar a demanda tecnicamente, compreender melhor, e o Ministério não vai se furtar a fazer essa discussão, em especial a área técnica responsável.

Eu me coloco à disposição para fazer todos os contatos necessários com quem trabalha lá com a média complexidade, inclusive a área hospitalar participando junto. Evidentemente, essa discussão vai chegar tanto ao Secretário Vecchio quanto ao Ministro, imediatamente, assim que sairmos daqui. Isso é ponto pacífico. Agora, eu acho que esse encaminhamento mais técnico pode ser um caminho mais efetivo para que a gente chegue a um consenso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Concordo em gênero, número e grau, Sr. Presidente. Eu acho que isso atende também à demanda, à pretensão e à expectativa dos expositores sobre o nosso papel em relação a essa questão tão grave e tão aguda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, nós dois sempre trabalhamos juntos em várias posições. Eu tenho certeza e posso garantir a vocês, não tanto pelo Senador Moka, que é um caboclinho lá do interior do Mato Grosso do Sul, mas pela Senadora Ana Amélia eu tenho certeza. E, aí, eu me atreveria a sugerir e gostaria que participasse também conosco a Frente Parlamentar da Saúde, porque isso reforça politicamente o grupo que vai lá. Mas eu acho que a gente deve conseguir as coisas tecnicamente; agora, se não conseguir, depois de tudo que a gente tentar, eu vou ser o primeiro a vir aqui e dizer: “Olha, infelizmente, não há vontade política para se resolver esse tipo de problema”. Mas eu gostaria de, antes, tentar esse encaminhamento, talvez um pouco mais técnico, embora, é claro, que será também político.

Senadora Ana Amélia, o Brasil inteiro sabe que a senhora manda em mim. Eu quero é fazer o que a senhora...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Isso é um risco sério, Senador Moka. (Risos.)

O SR. VITOR PARIZ – Eu queria fazer uma sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. VITOR PARIZ – Eu queria sugerir que se relativizassem esses números, porque, em números absolutos, R$1 bilhão é muita coisa, mas, em volume, o laboratório atende um número muito grande de pessoas; e, em volume de exames, mais ainda. Cada um deixa lá de quatro a seis exames. Então, esse volume de R$1 bilhão, depois que você dividir pelo número de atendimentos e de exames, ele vai reduzir bastante. Então, é interessante que se relativize isso para mostrar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas o que eu entendi da exposição do Olympio é que seria 10% desse R$1 bilhão. Então, nós estamos falando de R$100 milhões. Pelo menos foi isso o que eu entendi.

É isso?

O SR. OLYMPIO TÁVORA DERZE CORRÊA – São 10% de R$1,6 bilhão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, são R$160 milhões. Mas isso daí, perto dos números da saúde, eu não acho que seja... Agora, claro que, aí, vamos nos preparar tecnicamente, o conjunto aqui, e vamos nos valer... Tenho certeza de que a Ana Paula vai se empenhar nisso junto com a nossa amiga Cleusa, para que a gente chegue até o Ministro da forma tecnicamente a mais preparada, a fim de que a gente possa fazer, aí sim, uma cobrança política envolvendo os principais atores que defendem a saúde, tanto aqui no Senado quanto na Câmara dos Deputados. E, claro, lembrando sempre que nós vamos estar juntos. Quem ganha com isso é a população.

Peço à Senadora Ana Amélia que encerre esta reunião, até porque ela só existiu por determinação política e pelo embasamento que V. Exª deu ao requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Senador Moka, nós aqui temos uma responsabilidade institucional, constitucional – nosso mandato é expresso na Constituição. E eu tenho cuidado muito das demandas coletivas, das demandas que vêm da sociedade, de todos os setores, não apenas da área da saúde.

Recebi, em Porto Alegre, uma espécie de um grito de alerta sobre a questão dos laboratórios de análises clínicas e sobre a situação grave por que passam quanto aos aspectos citados aqui, não só em relação à defasagem violenta entre custos e preço recebido pelo exame feito, quanto também pela defasagem de praticamente 20 anos. No conjunto, são 20 anos sem reajuste, apesar de a Drª Ana Paula ter feito algumas correções. 

Sabe-se, nesses 20 anos, o que aconteceu em termos de política salarial, em termos de avanços tecnológicos. Então, isso tudo agravou ainda mais. Foi bom por um lado, pela melhoria e pela qualidade, mas, por outro, agravou a pressão sobre os custos. 

Então, quando recebi isso, entendi que uma audiência pública na Comissão de Assuntos Sociais seria o ambiente próprio para fazê-lo, para discutir essa matéria.

E, hoje, estou convencida de que este requerimento e a audiência de hoje foram extremamente elucidativos sobre a gravidade da situação com a qual estamos convivendo.

Eu queria, de modo particular, agradecer a cada um dos senhores que aqui compareceram e não somente à representante do Ministério da Saúde, Drª Ana Paula Cavalcante, a objetividade da abordagem, a forma precisa como cada um se apresentou, cirurgicamente – para fazer uma analogia, que tem tudo a ver –, com a abordagem do tema, que às vezes é uma abordagem um pouco retórica, mas aqui foi extremamente objetiva em todos os aspectos.

Eu queria também agradecer aos Senadores a presença e aos Deputados, que deram brilhante contribuição; ao Deputado Darcísio Perondi, Deputado por Mato Grosso.

E queria agradecer também ao Deputado, Presidente da Assembleia Legislativa do meu Estado, que também é médico da área da saúde da mulher, da gestante, meu colega, Deputado Pedro Westphalen, que é médico ginecologista e obstetra. 

Então, com relação a tudo o que discutimos aqui, ele, certamente, vai nos ajudar, no plano estadual, a fazer esses encaminhamentos.

Repito o agradecimento a todos.

O Senador Moka falou muito que é professor, mas ele é médico. Então, ele também sabe muito bem acerca do que discutimos.

E quero também agradecer à Drª Ana Paula a sua disposição, cumprindo uma responsabilidade funcional, como servidora pública diligente que é, ao fazer esse encaminhamento para que, o mais breve possível, consigamos não voltar a uma audiência para repetir tudo aquilo que nós hoje falamos, porém, ter uma solução concreta para esse grave problema.

Muito obrigada a todos.

SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

Muitíssimo obrigado a todos os convidados.
(Iniciada às 9 horas e 08 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 55 minutos.)
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